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Aiunjo (lóos. 
Eccilas Atelçw. 
liiiiz íkilli>inberç. 
Adriano < lordiitni. 
Ibichecò do Olucira, 
João Stuiloí. 
Alírcilo Itoy, 
' lialdinu (ico/aga. 
João iManxalivira. 
Vital Soares. 
W undertey Jvinho. 
' baldino de As.sj^. 
Siniôeti 
Salomão Danlas. 
J'raiicis('o líocha. 
1'oreira Moacyi . 

■llomei'0 Pire^ 
Sá Filho. 
Amei-ieo liarrelo. 
Ahaer Moiirãc. 
iIearique Uoil-wõrlli. 
Aopucira I' indo. 
IMacliadu (loidljo. 1 undido Pessõia. 
Flavio da >Sil\eii'a. 
Azexudo Jiiiuu. 
Salles Filho. 
Aorival do Freitas. 
Oaidino FiHio. 
iloracio Magalhães. 
Jolio dos Saídos. 
Faulino de Souza. 
Mauricio de Medeiros 
Américo Peixolo. 
Joaiiuim de Mello. 
Faria Soulo. 
Thiers Cardoso. 
Itaul Veiga. 

< Hiveira Bofelho. 
Fduardo Gotrim. 
"aniel de Carvalho. 
Mario Mailos. 
Joaquim de Salles. 
Vaz de Mello. 
João 1'onido. 
••'rancjsro Peixolo. 
"dilon Hraga. 
Sandoval de A/evedo. 
Francisco Vnlladarc-. 
Angnslo idoria. 
Fugehin Mello, 
João l.jshòa. 
(Hasilio de Magalhães, 
'hheoiloiniro Santiago, 
José Ura/. 

'■oeno Hcandão Killio,; 
Fduncdo do Vmarãl. ^ 

miro de li.e/ende, 
Mello Froocu. 
\iaoc Pjaila. 

IElj,)idio Caimahcava, 
Cuiuíllo Pintes. 
.TIonoralo \lves, 
Jnlio Ih^csles, 
Alaliba f.eomd, 
Marcondes Filho, 
Salles Jnnioc. 
i.ardoso de Mmeidçt,, 
•Franci-eo Moral o. 
í . sar \'erguejro. , 
Flo\ Chaves. 
Marrojino liai i elo,. 
Ali íno \rnnlcs, ã 
I ah jo Hprrql.o. , 
Cias linono. 
Valíds de Ca-lco.. ' 
Pereira de J^eiaiv. 
llodrigiics vivos t ilho. 
João \ illôslii'a^ . 
Annihal de 'Foléd.i.', 
.loão (ieleslino. 
FUidolidio !Pes-iM,, 
'Marlias Fraiirc 
Cnridcs Cunha, 
J.niz l'uilo. 
Ahnlurcfi d^ r.n.z.i 
\ nlal HaniiV», 
Carlos PenoUct. 
Plinio Cus.ido. 

idrioi.no Paim, 
FlÃi eV d;V CVdJna. 
Sérgio do, OliveJij-.a, 
< isw aldo Vranh^ 
BajaUsla JaiziuiiS» 
Assjs Urasil. (12i; 

O Sr Presidente A lista de 
ia ■'imimi-> de d2 Srs. F>e|ailados 

F.slá aberta a sessão. 

liresenca aernsa o conuiã- 

O ? 
da crês 
Üunvs. PiesirJenC 

Ilanl S;í, 1' Secreta rio, deixa a earíeira 
ncia, que é omipHd» pelo Sr, JlegO 

O Sr. Baptista Bittencourt (.'F Serrei ario, scc\ indo de 2'o 
T iocode á kdloca da acla da fiessão' MnTeeei.leitte. a qual e, "jeju 
« lisei \ ui iies. :qipro\ ada. 

o 
* 

O Sr Raul Sá I" Soerelario doclara que não ha Cxpe • 
< rude. 

Fica sobre-h mesá, até idíeridiÇ deliberação, 
nm projeclo do Sc. F.milio Jardiin, 

\ ac a imprimir o seguinle 

Píio/Fc-ro 

K, f rP 1ÍC 

Anl"fiza n abrir, pclu Minislcrio (In Juslúyi. ov c/vdi/os tirm- 
oíe puni paunmrnlo uos dísemünr- 

<j"<iorrn da ( rfe Appellação 

{Do Senado Finanças, 183, de 1027) 

<• Congresso .Nacional decreta; 

Y ' 1 1."a.0 ,>0(,<'V P-^fdivo autorizado u abrir, iielo uoUsierio da Justiça c .Ncgorios ínleriorcs, pnra ijãgareenlo 
dos desembargadores em disponibilidade da Còrle dc ' Ai, 
poliaeao, dos accrcscimos pelos arls. \h da lei n. l.JSI. de . 
<!.• de/.einbro de 11)21, e 280, do deeceío n. IO.27.1. de 20 dr 
<ie/f.iihii. de i92iif os eredilos necessários a partir de 80 d '\ 

Pe11! 'oYrM^ii"»' " de ,,,,/',n,br" 1!,-5- ale a importância 
\it. Revogam-sp as disposições em coiilracin,, 

S' nado Federal, lí de pinho do 1027. — F.mtnado d- 
.'/• /'o t mnHH. Mntiorl Jom/aija de McnddHtyt Mmdin-., i 
Si i i . tai IO. — Fi/rcr/o Josr .Verg, 2" Secretario. 

0 Sr Mario Piragibe (pela ordem -Sr. Presidenle não 
podido romparecer á sessão de honfem por inolivo de 
ia- P,',;o a \. F,\. faca constar da acla que si esH\es-e 

jee-enie, teria votado contra o parbcer que niandon attrlmui- 
»■ prioecto de amnislia, . 

0 Sr. Ayres da Silva políl ordem —. Sr. Pre-ulente 
poli a jMdavra para declarar a V. F\. e á Gamara que. si es 
  presente a sessão de lundem, teria \olado a favor do parecer que mandou nrchivur o projocto de amuisUa. 

0 Sr Ajuricaba de Meneies (pela ordems Sr. Prcsi v 

• m n|e, der Ia ro que, m estile-se presenle á sessão de bonlem. 
teria xotado cola a maioria a favor do parecer d» livra do 
Fc, 1'eputado João Mangahenn o que determinou o arebixa-. 
Jncnto do proteclo dc amnistia. 

0 
dechm 
x otado 
r faen essn 
Alfredo de 

Sr. Joviano de Castro pela ordem) Sr. Presidente. 
doe. -i esl ix esse preserije f, sessão i|e holilem. teria 

.» laxor iln parecer do Sc. Deputado ..loão Mangahoira. 
cm mqu. nonie como jio do Sc declaração nao 

Aforai'-, 

7.1 rd< 
Nã 

Sr Presidente 
Pm/.xái. 

'l'em a ptdnxra ÍA Sr Caplisla l.u- 

*J*etn a palaxrn n Sr. Uaç; \ Jpiiior, 

1.,. 
«pi 

JP- 
C.. 

0 Sr. Marrey Júnior ♦- Sr. Presidente de-ido llj 
a em favor do Sr. l avaae- Caxaleanf i.'jií-dmdo a V. J a' 

Jnj. iosccijijo pura a piASirná sAv 
'itfi 

0 Sr Tavares Cavaloaut.i, ínvuyin^tnJit. eftc alP ne-oé 
■ " ■ •,ll!1"

v •' À.y, 'tiiíioinic.ir~í 
" ' ' 1:lieillu' uvcuvrnle eslu manhã, de um do umift 
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emiiicnlf.í iiiooibros Josla Çasa, o Sr. coutra-uliuiranlu Ar- Arawnâo Riirlauiaqui é daqtipll&s pjo não pasmaram 
inantlt) I nrlamanni. inulins, ilcsptíivobiLlos, uia>, ao ooullario, 'liuxanun após si 

Hoin' minta Sr. Prosidunl<>, sitivon-so no ospirito tiosla o.ssa csfoica luiuinosa «!<> sorvlcos «lo ponsaniontos «lo Ücoõos 
assomblóa a ptijsiouomiu intolloctvial o moral «lesso-prorlaro «p,,. ns ,1o intoro terão ,ic maimsrar, applrtmJir o imiíar 
ropi-osoutíüilo do K(st:ulo tio Piauby. do sorto «jho o >«»u nomo Muito /«•«//. Apnhutoi.i 
oao jniilo srr._proforido, poslo mmuonlo, som a mfus limda .\;to puisi Sr. Porsidonlo, tinia iiomonauonvoonVoní'i')n;tl 
magna o a mais vi\a samlado. . ouo vonho ronncm' :'i Oasu; não ó o simples tributo >iuc «> 

tnlioial g o nora! ,ia nos-a, Armatla, parltimonlar dos ntai-. llogimoiito rosorxa ãqindlos ulio parlem dosla \ ida, dosompo- 
oKinomos o d,K do mais aooonuiado roiovo, cavallioiro do oium.to imiroó,^ rooiabi. .Não; o voto mm solicito da 
osmorada .Hlncac»" o «Io fino trato, o Brasil so honrava tio Camani uma sinrora expros.sA,, da muaua não s.J do A a Casa 
(of-o oomo um dos tilln.s, a nossa. Marinha de guerra romo da Nai;ão hrasiloira como da Vlariulia do (iuorra.  'que. 
nni i|t)s síMís Ifi;iona]'ios, o i) i.40])!^r«vsso, «íonio um Uus mais Sr. Prrsitliuitp. romo acciuilmú ito piúoripio a paíria. muiío 
operosas ropr,—nt.udos. Muito beta; upoi.ulos.) pordou, o, om particular innilo per.l.-ram a Armada .• o Cou- 

\riiiaii'lo Burlama pií loi am desses homens que nasce- grosso, com o ilosapparerimonto desse digno o nobre ex- 
ram Item cedo para o sorviro da palria. Do ligeiras notas que colloga. Muito hnu.) 
ha pouco mo foram fornocidas o que só agora pude compulsar Vssim, Sr. Preshlentc, 11,^0 a A J \ consulte a Casa sobitn 
verifiquei que ello mirou para a no-a Mavinha «Io «iuerra si conseiile seja juicAido na acta dos traballi,,-. do imio um 
aos id aumis do idado; quando umilos amda estão nas escolas Voto de profundo pesar polo falleciivionlo de conlra-almirante 
primaria-, ello enlruxa para um cslabol.■cimento onde so. ia sr. Armando Murlaniaqui; nomeada uma commissão do cinco 
ajjparolliar paia os altos misteres da defesa iiacmuaD inombros para reprosontaç a liamara rios faueraes do sautlosti 

1 .epoi.s, ainda bem jevon, sentindo esta faseinacAo que ,« eminente extinefo e suspensa, em seguida a sessão. Uulfò 
-obro os seus romiiiiindados o sobre oa seus dis upulos. exercia bem; muito bem. O bnuloy ó ubi-<" riflo i 
os-vt) grande brasileiro; que foi o almirante Saldanha da Gama, 
ello o anmqmnb.M no.-o pa-o para o qual não pedomós for o Sr. Presidente ■ O S*r. Deputado Tavares Cavalcanti 
loiivores. mas qpe lambem não moioco hoje mais que um requer soqi incorlo, na aclu dos I analbos de boje, um vob» 
jui/o soi-oim o imparcial na bisloria, que loi a rovuHa da do prafumlo po/ar polo fallocimenfo do Sr. Deputado Armando 
esquadra , 111 seloinbru do l.sq.t. üurlamaqui. nomeada Unia commissão de ohico membros, que 

Armando Hmiamaqni, mesmo. rolomlii'a\a lompos depois reproseiiio a Camai a nos funeraos do iilusti-o exl inato, o, em 
ncsia •■a-a, essa plia-o da sua vida c ifi/.iu "que no -ou espolio soguidá. buanlada a sessão. 
liloiaiio lica\a iim IKro csoriplo em uoeusião em que via a o. scnlioros que approv.iu e Vequerimealo, queiram lo- 
murlo bem pruxuim , do qual se verifica que ello proprio v,mfar-so. Ibuigo.) 
considerava, naquellu ocrasião, isso um dever paia com a Koi approxado. 
palria. mas que, gipios depois, pela meditação oolu estudo, o Mesa associa-se. sinceramonte. ils manifestações presta- 
se convencera de que aqui Ho não fõra d cumprim.mto de um das á memoriã do eonira-almirante. Sr. Vrmando Ibirlumaqui. 
dever: l«ra autos um erro dos mais gravais que a geração mi- uai dos Deputados jue mais iihislrarnm a Gamara. 'Apoiados: 
luar diiquellé lempo linvia roriunellido. muito bem.) 

Mas sr. Pri-sideiiíe, epe/ar da -ua pouca ittadc já Vr- Desitrno. para constituírem a rr-ferida commissão, os gr», 
niiiud 1 Uuriamaqui revelava laes qualidades de kitetligencia, Manoel Villaboim. Tavares Cavalcauli Pessõa «Je Queiru/. Her- 
de coraçro e de caracter, demoiustrava tamaulia bravura, que Ucrt do Castro e J,,-,'' Bonifácio, 
morn-ia a maior confiança do seu cliefe. Assim ei-a csrothido 
riai-a seu ajudaufe de ordens; depois, era enviado as forças- Km obeiliencia ao voto da Gamara, vou levantar a 9«>ssã»L 
noolurimiarnis do sul. •commandadas pelo genernl í dva la- desiguando para a du amanliã a mesma ■ •'dem do d'* de liei*, 
vares, coiro repj-e . Mlanle de Saldanha da Gama. Tomava isto ó; 
parle nos coiurates daquella guerra, lamentável «*• certo, mas oruf.v; 00 dj.v 
que nem por isso se pôde considerar de desaire ou de ver- , 
goulia paia uossa palria, e quando se tratava a pst/. ellc ucom- \ otaç 10 do projecto n. li), de IftsC, auto izando a abrir, 
pauliava o general silva lavares romo mu dos membros to pelo Ministério da Vgrirultura. o credito especial de 100:000$' 
seu estado inaiur o. por cooseguiuie, rumo um da luelle- (pin pata realt/.ar o empeeslimo de igual quantia ao Dr. J00M 
deviam dar voto sobre a. condições da cessação da lueta 0 tMoCleriano Ilibei 10 O" flwcu.ssão • 
restaboleriiuenro da ortkmi. 

fleingressatido depois uo -ejo da sua classe reintegrado Votação d<i orojecto u. bli. de 11 iC, Jinlori/.ando a abrir, 
nos aIIo.-, mislóres da iRissa vida nulilur, poucos como Vr- peU>. Mini derio da Mario ia. o credito especial de 14, 
mando Buríainaqui ibs-e.mponbarmu coiumissões fã., impor- l,iu'a pagamento ao v ire-almiranlo graduado engenheiro mu- 
fnnles e de laiiio relevq. rhinista reforma'Uj Gustavu .lacinUm Marthis Goolho tis— 

KUc foi otJieial iiimiediuto e rommaniiiuite de diversos eus são ; 
navios de guerra, f.v parle da -•ommivsão rt-eali/.adora das Votação do p.ojeelq nl CU V. de BlJti.. relevando da oro- 

Si£c: f •£■srxx T»;    apiniao ji.aa essas funrçoes. anitdao que nao -c improvisa 
mas que deriv a sempre de iiuiilo (rabulhd, de inuilo estmjo, Aolação do projecto 11. Xã, de I0J7, aulot i/untlo a abril', 
«tç muita inedtlnÇão e de muito pidriqlisnni. pelo Ministério da ".Marmita, o credilo e peeial de I pA.Tlí.Tis 

•Ia (polia uma Iç de eilirio das m ais honrosas Arman Io ao capitão de mar e guerra .toaquim Nunes de Son/a ,lis, 
Jíurlamaqui. quando entrou nesta Gamni-ji. cussão : 

Iodos vós, senliores Deputados vos lembraes ímuii daquelle - . , 
cavallmiro polido, nltamcnle'aiqiivel. finamenlc delirado une. Voiae.io ,io proiccló n. «o, do Ifr.G, «utorizando a abrir; 
uo liniis agudo das lutas ]iarluiueiil<ires, mesmo ení oceasitVs Vliuislerio du .lusl jça, u ,-rédito e-periul de d tJSJSÍSH, 
em qite fosse cabida uma reprosalía, nurica deixou do 'ter para pagamoulo da pensão ao gna da civil ;VW&>o Domingo 
para. com Iodos um sorriso fino, um ge.stu corte/., «> jmr isto I ignej-edo 2 discussão ; 
conseguiu truimpliar nas refr-gas mais accesiis. Votação do p ojeclo n. «7, de p.iç; aiitori/nn,!,. -.i ei,- 
' '/i sii •|;\vSUtV1s: \l vvn" 1 P    " •■'"••'i'" ■MicchdT1^::^^ W. 1 \\ \nJ> !/A\ \i vnii -- l.míbini. si*. 1 |)a|.a nr«n)u»\idti.s vii-hij,» ,1 , 
«lente, não ha qtiern uno se recordv da elevada cuupctencia ,.|vlo n. ri.tW» dc lOJtl 2" diseiis-ã» 
(ephnica com que Vrinando Hurlam pti versou aqui a. mais 

1 importantes queslões, mm que tcafop dor mais palpil.atiles Notação do projecto n. «>>, ,),« 1027. aiitori/.mdo a abrir, 
próblenias, nfio *õ uquellcs que di/ um respeito á sua classe, pelo _ dini,-1 ecio da Ngrioiltiim. o cvedilo especial do fei- 
os que muito de perto intere—iv.iir, a possa ,b fe-a aucioual.' G -: I: " "síp. para pagamcjílo ao- ar iliare. iqniradopes «tu 

.Como ainda os atthlcntes ao nosso'vou estar e ao nosso des- Direetoria Geral de Kstutistien o darfvlograpbns ,1,1 ui v-mu 
envolvimento errummici e 1 inagee''o. pois. como é sal,ido, minislerio discn--ão . 

,nltiiii.iiiienle ollp -e esperiaJi-ma . Mu vantagem uesses im- Notarão do pj'oj.M-1.» n. !m\, de H.,'7. auto; l/ando a «br- 
portam, s isslimptos. peló Milüstecio da .illsliça i> credito espertai tlc | ò •Mu; 

Vrmando Bnriamaqui <•!;. oro puieoere- e proiiuneion ocnlo u de-embatgailmes da 1 •• 1, ,1,- Vooelhc .. 
01*0111 os que, reunido qm vniiiP 1. cóu.stituem verdadeiras iiiscussão ; » 

»fraf;id»ís d»» sni-in ciiihjMi! • »> ♦jU(■ 
por e-.,-,ss urobteína- e qm- te.' re-olvel-Os com % pa'a- A -ia io do piojcd»» 11. p|. 1 ■ aul,, ,/ando a Jrie 

.vr» qu p»do nieriif-, o ,,-v o. ^ciu lliuiaicriu «Ia o«101*01;, o urettilo > -perml ,Jc ÕUtf 
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pftRáTftPQto ü volàuüviíw da- Palria «"guardas naokMtaoa 
U' ilisciissàd ; 

ToUictio liu projoetü a. 02, do 1027, automand.i a abrir, 
P-lo Mimstwio da Justiça, o credito esjicciai «Ir 1:í:820í04í, 
para pa.çamculo aos juizes roderaos .To,),) liaptista da Cnda* 
Paulo-M, Fontes <• Ootavio Kelly ;2" diarussAo : 

Votarão do projeeio d. <);i, do 1027, outorizando a abrir. 
Ministfrio tia .insiica, O ("'atlfio csiiorial <!<' iõ; H f 
pjiiianifMih) aos tIií,fM*to!,os da Hocmarin tio FM a» Io «ia 

Justiça, José Rodrigues BatSbsa, \le\aittlre s. Mello e outros 
, (2'' discussão); 

Nolat. io dojiro.jerlo n., "Ji. i.le 1027. autori/ando i ao ir, 
pelo Miulstorio da Ka/euda. o ocdifõ esperial de "TTT107HS0ií, 
para paaainiud,, a. Seraphuu I♦oriudlas, tliesoureiro do tà»fro 
■ Ir Hepositos Públicos; coto emenda pj* diseussflo,; 

\olaeao do pro.jerfo n. õ5S, do 1026, autorizando o c. i- 
"9 '' abrir, pelo Ministério da Vítrirultu'a. nm ei edito s- 

pn 'ai de , :000!R, para orcorrer ;,s despeza^. em 1026, eon\ a 
felorma do curso de Chinlica Imlustrial V.murola ;eom emen- 
da: procedendo a rotação o requerimento do S •. Ma naei., :• 
Medeli-o.s (2* diselissão ; 

Votarão do projeelo n. 570, de 1026. abrindo, pelo Mi.d- 
' '-'•''o <la I'Ia o fT otfilo ospacinl <lt* I :n() |s »ís, j»;» . »a- 
jumento a Paulino Tinoco éj» discussão'; 

Votação do projeelo p, 7|, de 1027, autorizando a abri 
pelo Ministério da Justiça, o ered, > esperai de l( ;766s 
pata, paaamento a desiunbfirsailiires do 'J iOImnal de o dbe-ã > 
to I ep itorio do tece .0" discussão ; 

r "fa-ào do iWoijeçt.o n. 606, de 1026. autoÇpundo a abril, 
pelo Ministprio da Fazenda., o credito esoeetal de í oj 
para"pavamento a I... Cavalcanti de Mliuqnecpie : d-- 
eussão ; 

Votação do prnjeeto n. :i«S, de 1926. autorizando u abrir, 
pólo Ministério da Tazenda. o ei edito especial de 7 : CÇs iPi,. 
inira'pagamento a João do Mello Malta "P discussão ; 

Notação do projeelo ti. 660, de 1026, autorizando a alvir, 
pelo Ministério da < bierra. o Oredlto especial de 16 i;!$;!on. 
para pagar aos ollifUíovs e ipoiianIes de oftirial do TI\ercito 
de 2* 1 Juba, que ti/eram ostagiu nos diversos eorp'.s do mesmo 

6" (.lisrussãu) ; 
Notação do projeelo .ti. 121, 'li 1026, atl.o izando a abrir, 

pulo Ministério da Fazenda, o reedito esperiar de 62 6.'8*012, 
|«ira pajpiiiieuto a José Itmaeio do Nzexedp e Silva > dj,- 
eiiísão ; 

N otação drt projeelo u . 727, de 1026, Mídurizando a ala ir 
o ered d o especial de l:2()i).*, para pajuimento a Vnioiiio V i- 
elormo Nvda, incumbido do inventario da KMrada de K.- . de 
Urumin a ,6' discussão»; 

Volacào (!ó prnjeeto n. õár. de 1926. aub.riMiid ■ ; . . . 
i » JVi ihisMa it,» iJu, X^noulLuru. f iuaiiLt» «'HiuaMaJ «1»' '2 !'J< 's.Mmi 

para pa^nuneido ao eiigójiVi •« agrouimio Uomulo ibiàie- . 
Oonfulvas iliscussàt i i \ 

Vol.n.èo do projeelo n. 4i",, do 1026. auimi,,,».,, abrir, 
pplo VhnírtttM io da \ iíM*a»», u civilito »\s|Muvial «ío 
lars, para pagamento á FompaT da Tldifi,-adora • li-, .,-..7,, 

2" dúciissão do projeelo u, íCd, de 1926. nnlorizaiulo a 
alinj-, pelo Ministério da Fazenda, o eredibu-especial de - 
16, :0w.V( 8a, fc.ica pagar ao l)r. MlVedo XqVi . que Pie ,■ ,{, 
vido, em virtude de senlenea jmlieinria; 

2 discussão .'e m-ojeelo n. V67; do 1026. nntorizando a 
abi ir. pelo Nlinisi, - »,} da Fazenda, o crédito especial de vis 
S;."is6$f: i, para pagai a U. Joarma Haplista (tomes IVi-ret, ,, 
pensão ,le montepio inie lhe e devida; 

2 disoussão ,1c proje. i,, „ ailtorizando , 
abrir, pelo UmisP-rio da lòizenda, o reedito espertai i, 
2(J::!logro», paru pn^itmento sm menor Oswaldw Vilhee., 

2* disco.-..ã(( d.^ projeelo U. 506, de Jj: >», auioiczando 
aiiiii. pelo Miinsteriu da Fazenda,,.o errdilo esperta) 1 • 
a- ;u'. .'Jcãad, na'a uidalUiçao ,Je ,una NIusa de lletidu,. \I tn— 
degada. em Porb,. Poiã, no F-Jado de Mallo (irosso- \ " 

2" discussão do )projeelo -If'. 5,>i. de 1926, .1 ciado, pclu 
Ministério da Vluçdul o errdiIo especial de *.,80:1 s 11 c . ., 
pagam elo dris déspeías dr rvifdeio das lélra la- u | 
ypncalntti u llnqnv u llãjiuy a 81o H()l'Ja; 

2* disr-i—.ão do projeelo 11. 557, de 1026. atilo-izalidu a 
•li'*, iwdo Ministério da èa .>()da, o credito especial Ue reis 

110:000$, para pagamento do'gratificação a officiaes adua- 
neiros quo servem uas secções de miromiueiidus nostaes nos 
r.siaMos, e wd Alfândega do Rio de Janeiro; 

> discussão do próiécto n. 568, de 1926, autorizando a 
' Ministério da Justira, o eredilo especial de paia pagamento de pensão a i). Dulce lira/ Caravana; * 

1 dscussío única da emtMida do Stiutiilo, íuí f)!Hiiecl»> ini- 
moro . 30 \. de ,026. autorizando a abri,^ MuSdo da 
f azenda, o credito espertai de 65:6(T783ã(), para pasamenlo de 
loineeimenJo a Casa da Moeda, em 1935; com pare.-,-;. ,1, 
(•ommissão dc 1-inanças, Tavoruvel a essa emenda do Reuadu; 

Disníssãn miira do projecto M. 06.de 1027, aulorizando 
1-'o.vVivrí ^ diusterto da Viação, o credito especial de réis 

2 I>fir» l»Sau)milo a Vprigio Duarte & Comp. e Fios l ('Cs ,v t.omj)., dc trabalhos leitos na Estrada do Ferro petro- 
ima a I berezina; eom parecer da Commissão de Finança- 
niandando (iostae.ar a emenda •wn, 3' discussão, al im de iiedir 
lufoi iuaeoos ao Governo; 

3" discussão do projeelo n. 55, de 1027, autoeizando a 
abrir, polo Ministério da (luerrn, a rredilo especial de c.üs 
I2:. 30«. para piisaiuento de diárias a officiaes um- serviram 
conto iitstruclore.s da Escola Militar; 

3" discussão do projeelo n. 56, de 1027, autorizando a 
abrir, pelo Ministério da Tazenda, o eredil.o especial ,| • réis 
20:5151075, para pagamento a J. D. do Nranjo; 

3" discussão (1o prnjeçlo n! 68, de 1027, aufori/undo a 
abrir, pelo Miuisleno da Fazenda, o credito especial de r. is 
70;4558801, para pagamento a D. Volanda \vila .Nlugessi; 

^ 3" discussão do projeelo n. 60, de 1027, autorizando a 
abiii', pelo Ministério da .lustça, os rreditos especiaes de reis 
7 3.--ooíoif, e 0:000$, para puganiento de venoiiiieutos a aspi- 
rante- da Policia MiHtur; ' - 

■ ' discussão do projeelo n. 7.2, d»' 1927. autorizando ã 
abrir, pelo Ministério da Justiça, o rredilo especial dc réis 
2:281*03';. devida u Dl). Tullia Maria Espíndola e Maria Ad-' 
gosta de l.urena; 

3* discussão do projeelo n. 73, do 10277 autorizando a 
abrir, pelo Ministério da -Fazenda, o credito especial de réis 
3 4:6021232, pa-a pagar a 1). líbHeneia do Amaral Mm seca. 

Dlst.lUi- >' PUOXUNGTAIHi NA HKsO-vvO ])E 8 DE .11 SUO 
DK 1027 ') 

0 Sr Aarào Reis - Sr. IMv-íidenle, pernnttam-me V. 
o a Famai-a qtíe òu oecupe, por alguns insluntes, este posto, 
que não pode ter mais. para a minha velhice, ullractivos de 
estimulo, tanto mais quanto eu a elle volto decorridos longos 
quinze jumos após a violência com que tuna maioria faceim 1 
repelij 1 t-uie ilesla Fasa, iimmUando trinta mil votos com qn i 
a miuliu terra natal me reelegóra, em 1012. 

O Sn. \i ui sto 1 ik I.i.via —,1.0, realmeiile, uma grande 
iujusitea. da qual fui testemunho. 

O SR. VATlAt) ItFls Voito a este posto, Sr. Presi- 
ueiite, para eumpric duplo deyer; em primeiro lugar, sn 
: i-Tazer ao dese ji) do chefe da bancada a que lenho a boni e 
e o prazer de pertenc-r, que, seudo, nm engoulieiro dos iikiís, 
laureados do nosso paiz. julgou acertado iireferir que en v 
-ubsfituisse, ne-t-u oeeasitWi, para propor, ;i. Famara do-s s.» 
nliore.- Deindadus, o voto de pe/.ar que venho propôr, 

(» deslihV) e|evou-me, sueeessivumeule., aos mais allos 
Icestos d.- romniando, a que tive de afazer-nie dmiuite mui- de 

. meio s.-cúTo; apraz-me. agora, na velhice, snbme(ler-me. do- 
eilnienle, ao eoinnmndo allieio, fazendo da oliedieneia o pis,/."- 
actual de minha vida; prazer Ianto maior, 110 caso prosenlr, 
(|unn(o lenho de olwsléeei- a vellm amigo, que me deu, no pas- 
sadrt, as melhores provas de eollaboração effioienle, dedicada 
e sem,ire amistosa. 

D - -melo dever, que me Ira/ a rsta Iribuna, «' o d. 
|u-e-iur publica e fademue homenagem a um brasileiro bene 
merii que ai-aba de dosapiiurceer denlre os vivos após 66 
lotigo- .iiiuos do )uais fecundo, do mais hrilbanlo e do mais pa- 
Iriolico labor indefes.-o, deixando seu nome laureado iiisei-i -. 
pto no- mais imporlanles meinoranienios muienaes da nos-.i 
Terra. 

One o refertr-iue, Sr. Presidente, ao Dr. vdolpho Jota 
D- .-Nercbló. esse inlaligavel obreiuo da grandeza Jesla nauto 
que lendo rt.-olbido. eom earmlMso aRasúllm. mu emigrado 
llKltano em pruema de repouso ás lida- poliUaa- em que 

(*) RcdmxJuz í« ihm* ler sido publicado coni imwreee. 
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niõnMra cm sua mteT aqui ppoporciouw^.o feliz a l-i peios riogrsuulens.-^ Uo.s^.muit. 
ÍÍK^XZfttíSl-i»! «» «" *    «ml» ««nijjtlfc , .. ... 
r-iinilia digna c fmtnnsu. <la quiil se «riginou o jlln-ln; pro- 
fissional filho, do ni 5o brasil o ira, naquella (jroTiiieia. 

(» Dv. 1 iel-Vecelrto, Sr. Prosidente, que doi\<>u sort nnpie 
laureado ínscripfo, iinporoeiTcbneáte, em làntix c tão im- 
tioi-lanlo trabalhos toolmloos, ospecialincnlc fio portos i o mar. 
, ivi.liu. sempre, sua aetividade laiwnosa ontlro ós irahalfios do 
magistério e os de Mia profissão. W engenheiro; preparando 
dua- ueraeões, polo taeno.-. de moços brasileiros, pela palavra, 
pela peniia . pelo eompassu. pam o labor fecundo da peospo» 

i lclarlr narionul 

ita 

t<i*í jiariuuíii, . , . _ i : J i . 
Como professor, 'mioiou^iia vala. no^ 1. annos «(p. • • 

no Collegio Episcopal do Pio de .Tãueifo, w- Hto (.nmpndo, 
aide, logo que pprdeu seu pae. procurou recursos como re- 
gente de alumnos e como proles-oe primário, .h. dalu. subiu, 
gradualmente, até tornar-se. na Escola Xaval. um dos proles 
-ores mais competentes, mais disliuctos e mais respeitados da 
•lóssa terra, na regência de uma das padeiras mais dillicois.- 
pelos rápidos progressos que faz a Pbysiea epi todas as linrlr- 
lo mundo. E. assim, teve o l>r. Del-Yeeclno de leceionai- 
itguinas gerações de olTiciaes da nossa marinha de guena. 
itie, hoje, ronslitúe. pelo' seu pessoal ■dirigente, uma das fnmS 
aHílianfes do globo. • . , , , 

E o que mais é para admirar. oneonlrOu tempo e lazer 
ara "leceionar. durante anhos, gratiiilamenfe, o t.iieruriado 

•ariuca que, nas aulas do benemérito Lyceo de \rle< r Olfi- 
■i,,- procura elevar, pela inslvueção, a efficiencia do seu la- 
por- e '■■já que tenho en-éjfd do referir-me a, esse mstiKlto, 
cia-me Sr. Presidente, lieilo lamentar a ausenfia. neste re- 

■hito, do meu dilecto amigo BeMieneourt da Sdva, digno lillm 
ile um dos mais benemeriios obridros da grandeza tia uüss.i 
lerra c do valimento dn nossa gente. 

Na velha Escola Central, mais tardo ti amfoimada na 
iclual Polytecbniea. foi I >el-Vccebio. no seU tempq ih> l»hh •. 

um dos mais laureado- alumnos: do que posso itai tu to. 
1'Cmunlio pessrtar, porque tive Ü fortuna de ser seu contempo- 
-aneo nos últimos qftatro bimós em que alh estudou; e. pouco 
fépois em 1874. tive, ainda, a fortuna de iniciar, pela sua 
não amiga e benevolente, a minha profissão de engenheiro, 
quando. íú bacharel formado em sciencias physieas e inalbe- 
móticas, int nórtieado, pelo Visconde do Kio Branco, pratreino 

' féelmieo das obras hyürauliras da Alfândega desta Capita!. 
Como profissional, o saudoso exl melo dirigiu'a- njars im- 

feorlautCi obras de nosso paiz, espccialmenle as obra- byilrau- 
liea- dos nossos portos de mar, lendo, assim, seu nome ligai o 
ao desenvolvimento material de nossa patriu. 

Na própria balda do Uio de Janeiro, temos nnta das obras 
projectadas e executadas pelo notável engenheiro; a da lllia 
Viscftl que, embelezamento a (tuanãhara-, lembra, mm so ,, ulh 
mo lulgor da monarrliia bvagatilina, que expuana. rnm •, 
também, os primeiros vagido*'da llepublica. que na-rm da i 
laborarão das forcas armadas e do povo. collaboraçao essa sem- 
pre indispensável em todas as transformações sdciaes. 

E esse intatigavel trabalhador .e,ironirava. ahulíi laíer 
pára. durante annos, ser uni dos arlivos oollaboraiíores do 
Jornal do romwemo, dqstá Capital, cujas eolumnas abrilban- 
la\u .oom subslauciosas 'rhrorifeas seientifiras semattbes. 

Contava o Dr. Det-Veéchio. em sua hrilban(e carreira 
profissional, lúcios dos mais significativos. Muito me apraz 
recordar' o seguintft; 

Em 1879. tendo sido o professor Dr. Borja (íaslro inrum- 
íjjdo de reparai' o aoottlenb- que pocpÉvera no grande reser 

SiftÓWo do PedreguKio, devido á precipitação cpm que fõra 
inaugurado, qitáfulo ainda não esffivá dofinil ivaibenle eon- 
eluida a obra, tirou n Dr. Del-Vecclijo snhsUtuindo-p. tnte- 
i iiuimente. eoitm direelor das obras do Ministério da .Fázen- 
(tía: sueeedeu que. certa manhã, inesperadamente, appyrereu 
iH'-sá.s fibras ti então Mini-tro lia í'a/eiida, que rra o çiaude 
«ithiino i iograudense. Sr. tiaspar da Silveira Martin,-. Para k-çi- 
Recebido pçlo eugontieiro, teve este dr ser clutmaflo. no iiuul > 
irln uiav, onde -r achava, metinum rscaptiaqdro. a pxani: - 
inír, elí<r proprio. as tnnrçõr.s da olira(líispar da SjUeita 
Apirtiiis fiitou einocioiiãdo pela 'dedicação dr chefe daquell i- 
ihfas: e, iminerííalameirte, recollirndo--e ao gahjnctc ipiivrfr- i : /J .. , I,, d-1»rvsn c iii, i, r»niim-/»«í. . i>f C.Aft : v'»i 

gnoriio, gmna fie sua icrra r 
rional. gloria da alta ruUura 
dá n/t-oi faça. 1 

g! freMim mutoi praz-jr alludir. esl.i faClb. prtrtpif me 

lueira retrégu popular em que nu- envolvi, safe a ate Ua. rni 
l.Mõb, de-IjOIiOhj,t ro\ ão ••, ip> supeo iiahJBtn hv vr/1 o intlam- 

ui e iiiuiui uumn ■■> •■• •• _ , 
Ksses laços me prenderam, de.o Io puni o.- pirnos. a Jutio 

dr Cnstilho- r a 'Drmeh io Uihríro; r, a nda Imj ■. me 
prendem o velho amigo Sr. Bàvbosn (ionralvr- r au 
i 11 us(i*r general Plòrrs da Pantlia. esse typo acabado da galhar- 
dia naeionnl rnfrenlaiido, com vigor o numigo rta liora, da pç- 
Iría m arolbeudo-o. com bnirv nleneja r bpndadr. na hora do 
soifrimrnto. (Mvil""pèm.) , , , 

\dolpli i José De.l-Vecçíim, Sr. Pre-nloufr. titrui dr In 
shlo um tochiiico dr grande envergadura r dr fér rralizaflõ, nu 
tio--o pai/ oliras digna- do apreço dr Iodos quanto- conherrm 
a arte da engenharia, de ter sido urir grande jSfotVssifr e li- 
gado seu mime a tantas obras de mereermento, era um rnranm 
bondoso, par de família exemplar, cidadão dr per-i igm r digno 
da consideração ile Iodos os que 'o Conhererain. 

Mraueada velhice baslanlr udraidada. ,n minado pela 
doença que o levou ao tmmdo, não podendo mais conservar- 
se no tumulto da vida aeliva, DM-WHim minfa drivo dr 
(ooperar. com seus parreeres, da maior cfiinprlrn.na. para o- 
trabalhos do Con.-rllm Direrior do Club de Engenharia, rnd • 
sua palavra era sempre ouvifla r ai'tda<Ia çnnio a d o nirs- 
Ire,' cujas opiniões rarftmndr podiam ser di-rulida-, tal o so- 
lido liindmento em que rlla- se rstrihiivain -rmprr. 

foi, portanto, senlnire-, um eldadao dos niaf- dignos e 
dos mais benemtíritt» da nossa terra. , . 

Penso, pois, que a Cnniara dos PIS. Deputados relevara 
que eu proponha n inserção, na arta dos nosso- trabalhos ih- 
boje, dum voto de profundo pezar pelo hdlecimenlo df  lllUf-- 
tro brasileiro; .lamteein como estimulti áijueüe» (juiv mot ibiimu 
a mourejar no serviço da grandeza da'pa(i'Ki brasileira! Mm' , 
heoi; muito bem; a orndor é ahyneodo. 
"" '17'"' r" ' '.''V ■ i ■ '-r- ■- ^ e ^ 
DIFfTRSO" PRONf NCIADO NA FEFSÃO DE 14 DF. JE.NHO 

DE B 11 

O Sr. JoSi Mawbsiri{Movimento geral de atle içào) - Sr. Pre- 
sidente, não contava occupar hoje a tribuna, porque julgava 
que a discussão se prolongasse. Não vim, assim, munido do umas 
tantas citaçõGs co n Que deveria documentar a nunlia palavra, mas 
que. á vista disto, farei transcrever uo mea discurso., 

A proposito do parecer óra em debate, os seus impugnadpres 
levantaram contra clle objecções de ordem jurídica e argiuções 
de caracter político. , , , ^ 

Bem poderia responder sóuiontc ás primeiras, das pumciras 
sóinente conhecer, cineindo-me aos termos restrictoe da questão, 
como a collocára no meu parecer; aimiraudo-me no impedimento 
que eu pmprio, contra a Gamara, ahi levantára. Não o tarei, to- 
davia porque a minha acção, na tribuna, tem outra latitude que não 
ro-suia a t'c Relator, no seio da Commissão. ARi, eu era a voz de 
ura orgão da Gamara, obrigado, pelo Regimento, a propor-lhe uma 
conclusão, que ella poderá acceitar ou recusar; mas, cm todo caso, 
fosse como fosse, não era um arrazoado, uma oxnlanaçào, uma de- 
feza, senão um alvitre, uma solução, uma rcsalução o que eu lhe 
deveria offerecer. 

Incumbido de relatar o assumpto subuiettido ao seu exame, 
devia antes de mais nada, verificar se a matéria cabia no exercício 
constitucional de suas funeções. Cumpria-me, como a todo o juiz, 
compassar, antes de tudo, a orbita-da sua competência. E, apenas 
verifiquei que o projecto delia se excluía, levantei contra elle a 
oreiudieial da nossa incapacidade para delle conhecermos, afas- 
tando-o, por isso mesmo, da vida legislativa para o Umbo do archi- 
% 111 Assente isto, põís, cu não podia conhecer do merecimento do 
projetiO, da conveniência da medida nellc alvitíada, da sua justiça 
ou da sua opportunidade. Nesta tribuna, pofém, as mesmas restric- 
ções não prevalecem ; jã não tenho nada de concrêio qui offerecer 
aqui ao voto da Gamara, a cuja- consciência falo, tão somente na 
defeza da solução que lhe propuz, mas- podendo acompanhar na 
amplitude deste debate, na largueza desta discussão, as expla- 
nações políticas, as reconvençôes políticas,- a- accusaçoos poirticas 
levantadas pelos meus nobres collcgas c a cuja respos . . - 
foee, agora, o Relator do parecer. , . 

SÍri iíe irln- 

Tvvt S^tnu 'c hão ^ 

m!fo X*. o ^""'hial-v^v^moit^ «<> 
nem mosmo o fundamento da razão. i\Tuib> l>mi. _ ■■ . 

ÀScs de oiaísh iiáda, posso gat.mtir'«est^rs. íTcpiifndo» (nio, 
.na feitura do parecer, dei de mlrtv o ntólhov que pude p, u tnoihor tiao-Oei, foi'Porque niclhbr não me eru l usíivet. ; 

; ,, jvVas duas cousas cu ouidbVa haver eongeguldo ;'ser sunytes t 
ctawt)) tor p do no parecer u ■Jinghicidndv du evidencia c a clere*» 
transnarento do meio dia. 
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O Sr. Abner MourXo — V. Ex. o conseguiu brilhantemente. 
(Numerosos apoiados.) 

O SR. JOÃO MANGABE1RA - Estou vendo, porém, que o 
náo consegui; estou vendo que o não consegui, todavia, ao con- 
trario do que julga o nobre deputado. 

O que eu desejava era dobuxar, estresir, trasfoliar no papel 
exatamente o que tinha no pensamento. Mas aquella claridade in- 
terior ao reflectir-se no mundo externo, o fez por entre nuvens e 
sombras de lusco fusco, por enire cujas nevoas os dois oradores 
que me precederam, meu eminente collega de S. Paulo e meu pre- 
claro collega do Districto Federal, não poderam distinguir as linhas 
de meu pensamento, os contornos de minha argumentação. 

já que a penna não me ajudou, vou ver se agora a palavra me 
ajuda melhor. 

Examinarei com a serenidade de um jurista, ou melhor com a 
serenidade de um Juiz, porque não me levou a paixão, nem o inie- 
resse, ne.n o receio, nem a conveniência nada disso me levou, ao 
propor o alvitre que offereci no parecer; examinarei com a. sere- 
nidade piccisa, ponto por ponto, os argumentos contra elle addu- 
zidos. 

Parece-me que o illustrc rcpresentaiue paulista articulou, em 
primeiio lojar, (pie elle se fundava muna argumentação histórica, 
numa de autoridade e numa systematica. 

Fez grande cavallo de batalha — e, aqui o disso c o realçou 
que não me a iiuarava o argumento de autoridade, porque se 
Barbaiho opinava a meu favor, emura o meu aviso, tres erau 
os pareceres de constitucionalistas illusires. 

Senhores, isto mes uo declarei no parecer, para que se uão 
dissesse que eu queria sorprchende; a Camara, que eu queria im- 
pressionar a onin&o publica, com affirmativa que não era a verifi- 
cação exacta da verdade. Aliás, eu não fazia, nem faço, grande 
cabedal do argumento de autoridade. 

.Antes de mais nada, nenhuma das autoridades por mim ci- 
tadas, nem as brasileiras, ue i as arreaíina: ; ncnh.ima deltas se 
reveste d > prestigio de um desses reno nes universabs, um desses 
poderes de «gênio, deante de cuja opinião o homem cciente de suas 
responsabilidades só diverge a medo, e, assim mesmo, por entre as 
duvidas e os .sobresaltos da canscleneia vacillaiue e timotata. 

O Sr, Francisco Morato — Não ó invocar auto> id ides ai ;cn- 
tinas. Temos um direito, e é pelo direito pátrio, c não pelo direito 
percrino, que nos devemos orientar. 

O SR. JOA<> VtAXüABElRA-V. Ex. parece que não me 
ouviu ou ainda uma vez não me comprehcndeu, 

O Sr. Francisco Morato — O íetto argentino é radicalmente 
diverso do nosso. 

(ã SR. IF)AO MANOABEIRA — O que affirmo é que, ainda 
quando «odas aqucllas autoridades, que enfüoirei, a que me eram 
favoráveis e as que me era n coiurárias, ainda quando iodar, 
unanime ente, a mim me fossem adversas, ainda a; sim não havia 
entre cilas iodas remidas, nenhuma que possuísse uma dessas 110 
meadas eternas, de cujos arestos, o homem consciente de suas 
resi ortsabilidades só discorda no ultimo caso, e assim mesmo 
heair iiue c receioso. 

O Sr Francisco Morato -Como explica V. Ex. que o texto 
brasileiro, tão differen.e na forma do iexto argentino, Tenha o 
mesmo senado ? 

O SR. JOÃO MANGABEI A—-Chegarei lá; irei por partes. 
For ora, estou dizo ido que o a/gutueiuo Ue autoridade era no meu 
parecer um adminiculo. Demais, ..inda quando fosse a de um 
desses nomes ímmortaes^ a fallibilidadc do homem, nos maiores 
vultos da nossa especie, doinonstra que muiia vez uma restea se- 
gura dç bom senso allumía mais que o ftdgor üeslumbrador o 
offuscante do gênio. 
. Não é preciso citar, senão um caso celebre p;;ra; e verificar 
komo ainda as grandes autoridades geníaes erram o diverecm 
tíiuita vez a olhos vistos. 
1 Ao mesmo tempo, por exemplo, em que Newton impugnava a 
doutrina de Huyghens da ondulação da luz, Hnygheu: refutava a 
theoria da gravitação de Newton. 

Todavia ambos estava a errados c ambos estavam certos. Acer- 
cavam ambos, quando sustentavam seu princípios, ambos desacer- 
tavam, quando impugnavam os do anlagouiEta. Quero com isso dc- 
monstiiar que nenhuma dessas autoridade.:, por mim citadas por 
mais fulgurantes; que fossem nos vários ramos da inteliieeneia Im- 
jiiana, nem por isso livres c.n absoluto dc erro poderia 11 estar. 

Foi isso mesmo, nsllas so me ectribei como adminiculo e u.10 
como elemento decisivo. A' carta argentina fui bu-:car o ardeo 71 
para demoncitai ipie a nossa Conctiiuiçáo, incluindo um pròceiti» 
i|uc ikio ligui«ivH iki UüA hstados Uflidoa tinlin ido na prinicini oro- 
curar esse subsidio, oomo ã tonte dos nosso artigo u). F para isto 
provar é que salfentei que o artigo no projecto do Governo Provl- 
uorio tinha até o advérbio ••totalmente tal como na ma na Carta 
Argentina. Posteriormente, a coinmissfto dos Vinte e ura supprimiu 
esse advevbii. por desnecessário. Dizia eu que a forma brasileira 
era a mesma da argentina, mim cstylo mais couciso. vcbemcaic o 
cnervico. 

Era a reüacçâo de Rny Rarboza com as bellezas peregrinas ua 
«euestylo. E en ponderava que tanto faz dizer ''quando qualquer 
das Camaras rejeitar um projecto,elle não poderá ser renovado", 
como afíirmar"os projectos rejeitados náo poderão ser renovados", 
A segunda forma é mais precisa, mais energica e, por sem duvida, 
mais brilhante do ponto de vista de belleza artística. A verdade 
sob o aspecto jurídico é a mesma, mas lucrou a arte, melhorou o 
estylo, ganhou a esthetica, 

O Sr. Francisco Morato — Não lucrou o pensamento t modi- 
ficou-o. A expressão " por qualquer das Camaras" tem sentido 
muito rostricto, imiuo significativo, 

O SR. JOÃO MANOABEIRA —.Tanto faz dizer " por qualquer 
das Camaras ", como " por todas as Camaras". 

O Sr. Francisco Morato — Si o artigo da nossa Constituição 
foi calcado no da constituição argentina, porque não usou dessa 
cxprcss '0 que não é pleonastica ? 

O J A ) MANOABE'R.\ — Porque a Constituição Brasileira foi 
redigida por um desses raros artistas da palavra ; a Constituição 
Brasileira, em muitos pontos é um desses milagres de estylo, como 
o Codigo dcNapoleão, de que Stcndhal affirmava, que o lia todosos 
dias para aprender os segredos de escrever bem ; por que a Cons- 
tituição Brasileira tem artigos de perfeição lapidar como aquellc do 
Cociigo Civil Francez que se exprime neste teor : les conventions 
légalemeiü íormées tiennent licu de loi à ceux qui les ont faltes ", 
uma formnla precisa, en.Tgica, lapida«ia como um diamante de 
Amsterdam. 

O Sr. Francisco Morato — Não foi a redacção de Ruy Barbpza 
que prevaleceu. Rny Barb.oza liayja usado o advérbio " totalmente". 
A Commissão dos Vinte e um foi que o siippnmiu. A expressão — 
repito — não é pleonastica. 

O SR. JOÃO MANOABEIRA — A Commissão dos Vinte c um 
suprimiu-o por julgaí-o desifecessario. 

Vamos ao texto. Qm?diz o texto? O texto coutem duas hypo 
tlieses que se podem desdobrar cm duas oraçõesa dos pro- 
jectos rejeitados e a dos projectos uâq sancoionados. Tomemos 
apenas a primeira os projectos rejeitados não poderão ser 
renovados na mesma sessão legislativa". 

üue temos alii? Temos nina regra geral. Si a lef quizesse abrij 
cxcep.Io - VV. Ex is. sabem — o teria consignado: sic lex volufssct 
lc,x expressisset, 

A 'ei não o exprimiu, a lei não o quiz. Agora a contra provi de 
quealíi não o quiz. A' generalidade desta regra "os projectos 
rejeitados não poderão sei renovados "; a esta regra, que parece 
illimi a la, a lei por, incontinenti, uma restricçáo de tempo; — 'f no 
cure o da mesma sessão legislativa». Não lhe poz entretanto, ivs- 
tricção dc logar, não disse ; " na mesma Camara". 

O Sr. Lincoln Pra i es —E irrespoiulivct a argumentação de 
V. Ex. 

O SR. JOÃO MANüABEíRA — A lei quando quiz destinguir, 
destinguiu e onde a lei não distingue ninguém pôde. 

O nobre deputado, conhece bem o velho brocardo romano, « ubi 
lex iion distinguet nemo distingnerc potest». 

Um Sr. Deputado — Basta que uma das Camaras regeite um 
projecto para que o mesmo soja considerado rejeitado. 

O Sr. Plínio Casado — Quando se diz que um projecto p 
rejeitado, é porque transitou nas duas Camaras. Agora, quando se 
quer dizer.que um projecto foi rejeitado só por uma dellas, di/-se: 
foi rejeitado pelo Senado, ou foi rejeitado pela Camara. Esta é a 
technica parlamentar, 

O SR, JOÃO MANOABEIRA — Onde V. Ex. descobriu que um 
projecto só é rejeitado quando transita pelas duas Casas? 

Se c preciso que transite por ambas as Camaras para ser 
rejeitado, então o projecto do Senado não foi rejeitado. Se rejei- 
tado não foi, teria sido appròvado ? Está em andamento ? Está pa- 
rado ? Foi architado? 

Não ha outra hypothcse para o c.irso dc um projecto na vida 
legislativa. 

Mas, como o projecto entrou c.u discussão c foi volado, as 
hypotheseg reduzem-se a duas. Assim o projecto do senador 
Irineu Machado, ou foi rejeitado em primeira discussão, ou foi 
approvado. Mas se o projecto regeitado é apenas o que transitou 
em duas Camaras, projecto rejeitado não é o do Senador Iri.ieu 
Machado, que apenas no Senado transitou. Mas então, a contrario 
sensu foi approvado. Más affirrraí e discutir isto, só num inani- 
comio. (Muito bem). Sómento num hospício dc loucos — e loucos 
luriosos —se poderia susteiuar que tal projecto (oi, approvado 011 
está em audametuo ou está paralysado, quando o sabemos se- 
pultado sob a rejeição Ue 3ii senadores, maioria absoluta da outra 
Casa do Congresso. 

O Sr. Auolpho Bbruvmini —Está rejeitado pelo Senado; não 
pelas duas Camaras. 

O SR. JOÃo MANOABEIRA Não ha projecto regeitado pelas 
duas Camaras; projecto rejeitado pelas duas Camaras o uma im- 
possibilidade absoluta. 

O Sr. Adolpho Rbrqvminj — Fiojecto, a respeito do qual as 
doa. Camaras so tenliam pronunciado: uma approvando e òÁitr j 
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rejeitando. E tanto é assim qu> o artigo constitucional, colloca o 
projecío rejeitado ao lado do proiecío vetado, quer dizer, daquelle 
sobre o qual foram ouvidas as duas Camaras. 

O SR. JOÃO MANGABE1RA —Nesse artigo da Constituição 
lia duas hypotheses dxfiereníes: um projecto não sanccionado, ua- 
íuralmente por ambas as Camaras transitou e, então, é o Presidente 
da Republica, que, neste sentido, exerce Poder Legislativo, quem 
intervém, com o sou Tanto que ffã consiitiuçõcs, como as 
da ttalia e Hespanha, em que o projecto vetado pelo Rei não 
pode ser renovado na mesma sessão. Em nosso regimen, não se 
quiz armar o Presidente com essa prerogativa soberana. E somente 
se o Congresso acceitar o veto é que o projecto não poderá ser 
renovado. Aqui está por que se diz " projecto não sanccionado", 
Porque acceitando o veto, por isto mesmo se rejeita o projecto 
anteriormente por ambas as casas approvado. Mas, no caso em 
questão, temos a ites de tudo de inquerlr: — Estamos diante de 
um projecto rejeitado ? Temos de responder sim ou não. Fi- 
gure-se o nobre deputado, em seu gabinete, julgando tranquil- 
lameníe ante as provas dos autos; e se perguntasse a ,S. Ex.: 
íoi rejeitado o projecío de annisíia ampla no Senado? S. Ex. res- 
ponderia sim ou não ? Evidentemente: sim. Logo, o mesmo pro- 
jecto de aministia plena não pôde ser renovado, nesta sessão 
legislativa, dil-o expressamente a Constituição da Republica no 
seu arí. 40. 

O Sr. Adoi.pho Beroaiwíni — Formulo outra hypothese : tenho 
deante de mim dois projectos — um rejeitado e outro não sanccio- 
nado, um rejeitado por quem?. Pelo Congresso? E outro não 
sanccionado votado por quem? Pelo Congresso. 

O SR. JOÃO MANGABEIRA — Não há projecto rejeitado pelo 
Congresso. 

O Sr. Adoi.ho Berüamim — Projecto em que as duas Camaras 
se tenham pronunciado. 

O SR. JOÃO MANGABEIRARespondo á hypotlicse levan- 
tada pelo nobre deputado: não ha projecto rejeitado pelo Con- 
gresso. Projecto rejeitado pelo Congresso é impossibilidade ma- 
terial. 

D Sr. Apolpho Bercaauni — Projecto sobro o qual se tenham 
manifestado as duas Camaras. ' • 

O SR. JOÀO MANGABEIRA —- O Congresso não poderá nunca 
rejeitar um projecto, pela impossibilidade material de o fazer. 

E' sempre e forçosamcnle uma das Camaras a rejeitadora. 
Ambas, repito, não c possível, não pode ser. 

O Sr. Anoi.puo Beroaawiíi — Uma das Camaras rejeita. 
O SR. JOÃO MANGABEIRA — Foi que aconteceu com 

iccto do Senado. 
O Sr. Adolpho Bergamini — Mas a outra nio se pronunciou. 

O projecto não transi tou por ambas as Camaras, recebendo a appro- 
vação de uma c a rejeição do outra. 

O Sr. Manoel Villaboim — Porque foi rejeitado logo na pri- 
meira. 

O Sr. Adolpho Bergamini—^ Euíão não foi o Congresso, mas 
apenas um dos seus ramos que rejeitou o projecto. 

O SR. JOÃO MANGABEIRA — O Congresso, repito, nunca rc- 
jÇlta um projecto. 

O que o Ccugrcsso pôde fazer é approvar um projecto. A 
Constituição só exige o concurso de ambas as Camaras para a 
approvaçào de um projecto; para a sua rejeição basta qhc uma se 
manifeste. A lei magna não poderia exigir esse absurdo, essa im- 
possibilidade absoluta na vida real das cousns, que é a rejeição 
de um projecto pelo Congresso, isto ó pelos dous ramos do Poder 
Legislativo. 

c) Sr. Plínio Casado — Não ha impossibilidade alguma. Posso 
repetir as palavras do grande autor : i odo o projecto de lei deve 
ser discutido e votado em ambas as Camaras, para ser definitiva- 
mente approvado ou rejeitado. Tem de transitar nas duas Camaras. 

O SR. JOÃO MANGABEIRA — Se este autor disse isto, elle só 
tem de grande a autoridade qae lhes empresta V. Ex., porque o que 
nelle é grande é o desacerto. Um projecto para ser rejeitado não 
exige pronuaciamento das duas Camaras; basta que uma o repilla. 
Para ser approvado bem. Forque a lei só se faz p.clo concurso dos 
dois ramos, do Congresso, como o contracto, só se rcalisa pelo 
ajusíauiento de duas vontades. 

Mas como uma simples vontade que recuse a proposta basta 
para tomar impossível a realisação de nm contracto no direito 
privado, assim n&pejpmen bi-camerario, no direito publico, a von- 
tade expressa de um dos ramos do Parlamento bastará para tornar 
impossível a existência da lei. 

O Sr. Francisco Morato — Mas V. Ex- procure o símilc no 
julgamento em que ha recurso ex-offido: o juiz inferior recusa c o 
superior completa,, modificando a sentença. 

Um Sr. Deputado — Mas, no Congresso, não ha hierarcliia. 
O SR. JOÃO MANGABEIRA— Não estou procurando similes; 

estou interpretando palavras claras, precisas, categóricas do art. 40 
^8 Constituição. 

Sei bem do dictado franccz ; Comparação não 6 razão.* 

o Pro- 

Estou analysando o texto isflexíveR pieciío do-«r(. 40 e vendo 
que a claresa material de cuaa pajavras se combina com o espirito 
do proprio instrumento, onde cIL- se encerra. Isto é o que estou fa- 
zendo. Porque se. por acaso da claresa apparetue de suas palavras, 
pncresr.c resultar um absurdo ou uma conclusão inco . pativel ao 
regimen bicamerario que a Constituição adoptou, a minha iníerpre- 

■ íação errada seria. 
í, Vm!ív^/iRARKroA»7'r-^lcxio da Consiituição 6 golpeante. O ^K. JOÃO MANGABEIRA — De sorte, Senhores, que não sei 

como ainda se teime, não sei como ainda se discuta essa evidencia 
clara, palpnaníe, viVa e vivida deante dc nós 1 
u ' ?r ''®0'-

ar"u"ienáiva no parecer: qqe significaria senão «Jiionta, pilhéria ou descoríezia, uma Camara enviar immediatamente 
a outra ura projecto que viesse de ser nella recusado? 

O Sr. Adolpho Ubrgamini — Os debates poderiam esclarecer 
e convencer. Poderia, ta.nbcm, sobrevir farto novo — no caso a 
hypoihese da.annuencla do Presidente da Republica, que dei'" mi- 
nasse outra orientação. ^ 

O SR. JOÃO MANGABEIRA ~ ExUciamente para evitar erte 
farto novo é que a Constituição, considerando que, se uma Ca - ara 
rejeita determinado projecto de lei, deve ter motivos sérios para re- 
jeital-o; não quiz, que um/«c/o novo, que uma pressão popular ou 
dc outra esperte, a fizesse recuar, reformando, precipitada nente 
uma decisão, que motivos patrióticos e graves deveriam ter determi- 
nado. Para essa possível mudança de opinião interpõe a Consiituição 
o prazo de um anno, quando, muita vez, o refreamento das paixões, o 
desapparecimenío dos caprichos e dos interesses, de tudo que inflúe 
.e levanta ou abati a alma do home n, tenha dcrapparecido e paire' 
tranqmlla, serena, no segundo julgamento, apenas a recíidão da 
consciência, esclarecida por novos estudos, mais larga meditação 
ou novas transformações no arabiente político-social cm que vi- 
\ ciTlOS* 

^ ■iAn01PH0 Bergamini — Não é tanto assim, porque o prazo pôde ser de um anno come de aliuns dias, quando, por exemplo 
ha conyc-caçao extraordinária para logo depois do encerramento dó 
^ongre^so. 

O SR. JOÃO MANGABEIRA — Seria um ponto a discutir, no 
qual agora não quero entrar. 

Mas a questão, como a puz no parecer, e agora colloco no ple- 
nário, à meu ver — eu o digo sinseramcníc — não pódc ter res- 
posta . 

Pois será possível que a Camara considere approvado o Projecío 
do Senado? ! (Riso). Será possível que julgue que.elle continua em 
andamento, ou que está pAiralysado no recesso das suas Co amis- 
aões ? I 

Si nada disso se dá, é que o projecío realmente fgí rejeitado c 
por tníita e seis senadores contra cinco. 

Como renovar na Camara este projecto? Como nos manifes- 
tarmos sobre elle, quando a Constituição véda tal 'retfovacao no 
curso dc uma sessão legislativa ? 

Bem vê; portan to, a Ca mira que, quando examinei n quesíào do 
ponto de vista jurídico, limitando-mc á analyse da nossa cmine- 
tencia, que c o primeiro aeio do juiz, não me detxci influir sen io oor 
arguraemos, por princípios de ordem constitucional, para oue n o 
ficasse firmado o precedente -este, sim, perigoso —de «'estar 
no curso de uma sessão, renovando dois, cinco, seis projectos reiei- 
iados. Actualmeníe essa renovaç So convém Ao nobre deputado por 
S. Paulo; mas tenha medo S. Ex que, tem sempre, como eu mi- 
liíado na bpposiçào : esseS precedentes são terríveis, tremendos 
não contra as maiorias, mas contra as minorias, como arma de 
grande alcance nas mãos de governos poderosos 

O Sr. Adolpho Bergamini — E arma de dois gumeo. 
O SR. JOÃO MANGABEIRA — Arma, não contra os governos- 

mastontraas opposiçõcs desarmadas e desamparadas, nu ma so- 
ciedade onde a consciência jurídica não se crystalieou no grão de 
cultura e respeito ao direito alheio, para recuarem os potentados 
doa proprios interesses, ante a figura serclia c fria da lei, sem a 
coacçáo de uma sentença da justiça. (Muito bem). 

O Sr. Adolpho Bergamini -- E arma de doi-, guines repito 
Apontei as consequentias prejudiciaes da interpretação rigida nuc 
V. Ex., com João Barbalho, dá ao art. 40 porque, apresentado uni 
projecto por exemplo, decretando o estado dc sitio no comeco de 
sessão legislativa, quando o paiz esteja em plena ordem reieitado 
o mesmo uâo^poderá ser renovado si, no curso do anno Iccislativo 
sobrevderera fartos como a agressão extrangeira ou a comraoçãô 

O SR. JOAü MANGAbLIRjlr- Muito agradecido ao nobre 
depuiauo pelo âlixtiio auc me acaba dc prestar. 

caso a Que S. l x, se reFcr", outro príjoyío pode ser auro- 
sentado, porque não é idêntico ao recusado, como ora acontece. 

0 mcs.mo« senSe outro projecto. Porque.crtaremo» ueaoie do laeto novo da commoção intestina ou da aggressão es- 
trangeira, que não havia, mas passou a haver. O projecto é outro, 
nao e o mesmo; não sc refere ao mesmo facto, não vigora du- 
rante o mesmo tempo. 
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O Sn. Ahhirm Toi : do - A rcd«cçâo «Icòsc oovo proiecto tem 
QC ser ctiVcraa, fatalmente. 

O Sr. Adolpho Beroamini — Mas a matéria 6 a mesma; o 
objecto ó o mesmo. Náo tan^ensiemos. A interpretação é a dada 
pelos outros juristas que citei da tribuna e com os quaes estou de 
accordo. Não pódc ser renovado o mesmo projecto, isto é. o que 
rciiue todos os elementos contidos no anteriormente rejeitado. 

O SR. JOÃO MANtiABEIRA — Si o nobre deputado quer que 
repita desta tribuna o que declarei na Conimissão, direi que um 
projecto de armistia restricta, ou condicionada, pode ser apre- 
sentado na Ecíua! legislatura, porque então ja será outro projecto. 
E a minha opimão. ' • 

O Sr Adou ho Beroamini— Nesse caso o nobre orador está 
de accordo comniigo: a matéria pode ser renovada. 

O SR. JOAÒ MANOABEIRA — Pôde, Ja o UoclarcT ha Com- 
íhissão, c alli mesmo tambem o asseverou o nobre leader da 
maioria, E nunca ninguém contestou isso. 

O Sr, AdolphÕ Beroamini — Não c o que cs .i no parecer de 
V. Ex. 

O SR. JOÃO MANOABEIRA — E' exaciamcnte o que está — 
anirmei que o projccío da Gamara não se podia reno\ar, porqueic 
idêntico ao do Senado. Se o não fosse poderia entre nos transitar. 
A maioria nao quer.armar um garroíc ou uma forca contra o direito 
do nln 'liem, mas cumprir rigorosa e friamente otexco claro da Con- 
Siiíttição, a que lhe cabe obedecer. Só não se ienovam projectos, 
como o acüial, ' idênticos ao rejeitado. Por não serem idênticos 
aos rejeitados, já foram reno ados; era annos anteriores, projccíos 
sobre divorcio, lei de meios, iiúervençào cm Sergipe esc. 

') Sr. Erancisco Morato — Melhor seria rejeitar o projecto 
desde logo sem rodeios. 

O SR. JOÃO MANOABEIRA — Não ha rodeios. Então o liobre 
deputado, que representa duas minorias, no Estado e na União, 
declara que obedecer a um artigo da Constituição c rodeio? 

O Sr. ( rancisco Morato — O rodeio ó o do archivaraento do 
projecto, çonspquciicia do \üto absurdo da Gamara. 

O SR. JOÃO MANOABEIRA — Quando amanhã nm governo 
do seu Estado ou da ,U dão, contra uma causa justa, lhe disser 
que o cumprimento da lei é um rodeio, onde irá S. Ex. buscar 
forças moraes para exigi o respeito ao seu direito, deante da lei 
que se tem dc executar ? (Muito bem.) 

O Sr. Francisco Morato — A questão "razão " não depende 
da maioria. 

O SR. JpAü MANOABEIRA — O nobre deputado é advogado 
o sabe perfeitamente que o primeiro dever de um juiz é o de eia- 
minara sua competência; 6a primeira regra a que o juiz tem dc 
obedecer. 

Si sou incompetente, nlio conheço da acção. (Muito bem.) 
() Sr. [ rancisco Morato — Não temos a força da maioria, 

mas temos a força da ra'.8o c esta tcm-ida quem atem. 
O SR. JOÃO MA.NGABEIRA — Imagine o nobre deputado 

quando a maiorias que já é uma força por si só quasi invencível, 
tenj a seu serviço, como no caso, a força da razão, como duplica, 
tresdübra o culmina esse poder, jade si giande, c que se torna 
íoiiuulavel. r. como pão se dimiuuca minoria, que por si mesma 
já é fraqueza, quando, desamparada do direito, nos \ eni dizer que 
obedecei a um texto da Constituição nfio passa de um rodeio ? I 
(ApotiU.os.) 

Ibrstn, portanto, Sr. Presidente, a questão outra vez com a cla- 
reza que a minha penua não poude ter, mas que estou vendo se a 
minha palavra consegue reflectir, creio que os argumentos addusfi • 
dos contra o parecer estão por terra. 

'"ANd^cO Morato — Onde se assenta csac archiva- 
meiuo i Nao esiá no Regimento, nem nas praticas parlameniares. 

() SR. JOÃO MANOABEIRA —Está no bom senso, pri- 
meiro;... ' ' 

tica ^ SR ,7rancisco Morato — O bom senso d cousa laniio elas- 
O SR. JOAt) MANOABEIRA ... pearundo, •«tá na pratica 

parlamentar. 
Quando, por exemplo, sedenuncia um Presidente da Republica 

ou ministro, nos crimes connexus, c que a denuncia n o é recebida 
o parecer concluí, como no anno passado oceorreu, pelo archiva* 
jnento c pelo archivamenio sempre se concluiu. 

O Sr. [ rancisco Morato - Não se íratava dc projecto de iei. 
O SR. JOÃO MANOABEIRA O artigo do Reginjeu o aio falia 

de projcctos: fala cm maieria submcíiida ao exame da Gamais. 
ü Sr. I r ncisco Morato— Estamos cogitando de projecto dc 

lei e n o dc accusaçOcs ao Prcsideiuc da Republica. 
O SR. JOÃO MANOABEIRA - Si posso mandar archivar uma 

denuncia em que sc pede o processo do Prcsidciue da Republica, 
posso tambom mandai archivar um projccío, cujo curso nesta C..- 
irtara a Conatiteiçio Jiló quiz pçnniítlr. 

I) Sr. Mamoei. ViLlAimiM -O artigo cm quês. • é basíanio 
«mplo i ara asAOgurar a intcrprclnç o do orador. 

O Sr. Francisco Morato ò «rchivameuco consiituc soluclo 
•uaollta e desusad.-. por 

O em. JOÃO MANOABEIRA — E' uma solução razqavei, dc: 
bom senso, dentro das normas restricias da Constituição da Ru- 
publica e do Regimento da Gamara. 

Si posso mandar archivar uma denuncia contra o Presidente 
da Republica; si posso mandar archivar qualquer requerimento, cm 1 

que o indivíduo reclama do parlamento o reconheciaicnto do 'seu í 
direito; si posso mandar archivar a petição com que alguém de- 
nuncie o Presidente, como não posso mandar archivar um projecto 
que a .Constituição já declara nem siquer poder ser recebido o«' 
mesmo renovado ? 

Ent io posso mandararchivar aquilioquc é alguma cousa c não 
posso enviar para o ossuario do archivo esta sombra de projccío. 
que positivamente não ó nada?!. 

O Sr. .Manoei. Vu-LAIíoiai — Pcrmitxa-mc V. Ex. um aparte 
elucidativo. O anuo passado recebemos aqui projecto a respeito da 
creaç io cie impostos, oriundo do Senado. A Comniissão requereu 
o archivamenio da medida, porque não podia ser eHa iniciada 
naquella casa legislativa. 

O Sr. JOÃO MANOABEIRA — Veem os illustres collegas que 
O caso nao ó novo. 

Repito: como não posSo mandar archivar ura projecto que a 
Constituição declara não poder ser renovado ? 

O Sr. Adolpho Beroamini — Peço licença para uma pergunta; 
O Senado, nsiivpando aítribuições privativas da Camara, apre- 
sentando projecto de lei, seja iniciativa pela Constituição nos 
pertence depois lã rejeitado, veda " ipso íacío" essa iniciativa á 
Gamara ? 

O SR. JOÃO MANOABEIRA — E' outra questão. 
o Sr. Manoel Villaeoimi — Complctameníc differente. 

. O Sr. Adolpho Beroamini — E' tambem a interpretação ií-«- 
guia do art. 40 da Constituição. 

O SR. JOiO MANOABEIRA —Náo, não C não. 
O Sr. ànnibal Toledo —O Senado não poderá adoptar pro- 

jecto nessas condições. 
O Sr. adolpho Berqamíni — Si acccitar, como acceitoir, 

agora, o referente á amnlstia considerado constitucional c, na pri- 
meira discussão, rejeitado, por inconstitucional? 

O SR. JOÃO MANOABEIRA*—Não! E' outro caso. O illustre 
representante do Districto Fcdeftl não pode tomar dois textos dc 
uma lei para interpreíal-os isoladamente. 

O Sr. Adolpho Beroamini — Sei bem. 
O SR. JOÃO MANOABEIRA Ha de interpretar um toxío em 

confronto com o outro, cm harmonia com o conjuncto do instramento 
onde se insere. 

O Sr. Adolpho Beroamini - E' regra elementar do herme-, 
nentica. 

O SR. JOÃO MANOABEIRA — H* a velha regra pe Celso, que. 
estando deante de um latinista, apraz-me repetir: «Incivilc est nisl 
tota lego pcrspecta nna aliqua partícula cius propositn. judiem- 
vel respon lere ». 

E a velha regra de Celso, eterna como a verdade, que obriga 
o nobre Deputado a nao tomar separadamente o artigo pelo qual a 
Camara tem a iniciativa dc um projecto e estudar, isoladamente, 
outro, pelo qual os projcctos rejeitados não pódem ser renovados. 

Tem dc estudar S, Ex. os dois e interpretal-os, cm confromo, 
ã luz do regimen, ao qual esse intrumento político é destinado a 
servir. 

O Sr. Adolpho Beroamini — foi como interpretei o art. 40: á 
luz do regimen, 

' > SR. JOÃO MANOABEIRA — Ahi não ha outro artigo; ellc ú 
sosinho. 

Ellc só abriu uma restricção, a do tempo, porque o lei quiz, a 
não abriu a de logar, porque a lei não quiz. Abri» na regra do nãu 
renovaniento uma cxcepçSo dc tempo permittiiido a representação 
um anno depois da rejeição. Não abriu, porque não quiz, a exccpçáii 
do logat adnmtindoquc o projecto fosse renovado na outra Gamar,-. 
Neste ponto não: o impedimento é total a prohlbiçfio é absoluta 
no curso do anno, da rejeição. Rarece-me, pois, que de todas as 
argniçOcs levantadas contra o lado por assim dizer constitucional 
do parecer, contra o aspecto jurídico do problema, nada vejo dc pi-. 

Disse eu, porém, Sr. Presidente, que, na tribuna, uma vez qnè 
para ella o trouxeram, não poderia deixai de cncafar o aspecto po 
íitico do caso. E ahi veem os illustres collegas evidentemente, ma- 
nifestamente, que, sc levantei a preliminar, que se offcreci e'sus- 
rentei a prejudicial da nossa imcompetencia para recomeçar a 
discussão de projecto rejeitado pelo Senado, nâq era porque oro 
curasse uma escapatória para me furtar ao conhecimento político d i 
questão. 

Porque, imaginemos que não houvesse <S art. 40 da Consii 
.uiçaiL Que dlna eu ? Que deveria eu dizer, Rela ter. da Gamara i 
dire Deputados, ante medida qgual a outra que o Senado acabava de 

teSrevldèS CSta " 6 inonP0,i'"nn: de '"opportunidade ma 
Porque a medida rejeitada por maioria absoluta daqueFa casa. 
.aj scuaüoics; medida que, uo Senado, nfto recebeu IJê úot 
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v^tos dos senadores prcsciitcs á sessão, pode ser má, pode ser boa, 
pode ser justa, pode ser injusta, pode ser o que quizerem. Oppor- 
tutia C que não. Falía-Jiie a própria condição da opportunidade ; é 
inopporiuua por definição, porque não surgiu no momento preciso 
ao instante propicio, que assiVnala e caracíeiisa a opportunidade. 
••o nesse momento propicia, cita não surgiu e encontrou a reacção 
õaqueUes de que cila dependia; por isso mesmo a sua inopportuni- 
dade é maiiiíesta. 

O Sr. Salles Filho — Isso seria sobfepôr a opinião de um dos 
ramos do Legislativo á do outro e não havia motivo, pois, em tal 
caso, deve ficar cada um com sua responsabilidade : o Senado rejei- 
tando e aCamara approvando. 

'' SR. J1 '-Nt» MANGABhJRA — F.stou deante do facio liiaiOrtát 
.,o senadores conna 5 julgam a medida inopportuna. Basta isto para: 
consagrar a inopponunidade definida, estrondosa e manifesta. 
Como considerar opporíuno utn projccto que, de inicio, esbarra" 
deajoe da reacção da maioria absoluta do Senado e que não reúne, 
cm sen favor, nem mesmo 1 ,'8 dos presemes ? 

d Sr. Adolpho BerciAMInj — V. Ex. poderia dizer que isso as- 
signala a inviabilidade do projecío, nunca a inopportunidade. 

" SR.JOAO MANGABEIRA — Inviabilidade, por que? Por 
nioppoúiiiiidade. Nao seria mais por inconstitucional, como no caso 
Vciicnie, que o projecío seria regeitado, mas por inopportuno. 

t* SR. Adolpho BerüaaiiniNão c bem assim. 
O SR. JOÀO MANGABEIRA — O nobre deputado neste não é 

uem assim ja vae concedendo.. 
O Sr. Adolpho Burgamim —Não concedo, 
o SR. JOÃO MANGABEIRA — Vae transigindo. 
O Sr: Adolpho Beroamíni — Ha a inviabilidade do projecío 

rorque não recebeu na outra Casa do Congrcsco, o assentímentó 
do chefe do Executivo. Si, porém, no período entre a discussão 
nesta Casa e a remessa do projccto á ou na, âurgisse a palavra do 
Sr. Presidente da Republica, dizendo conveniente a medida, o Se- 
nado poderia voltar 'atrai sem qualquer desaire. 

O SR. JoAO MANGABEIRA — Perdão. Não nos cabe. a mis 
na Capara, essa investigação. Nesse sentido, acho perigoso O nrc- 
cedentè que o nobre deputado por S. Paulo quiz instaurar. Falta-nos 
absoluta autoridade, sob todos os pontos de vista, para criticar 
decisões tomadas pelo Senado, que c o Juiz do proprio Regimento 
C, oispçnsa mentores no outro ramo. Ternos de nos respeitar mutua- 
mente; caso contrario, o Poder Legislativo, se dissolveria numa 
verdadeira abjecçao. 

fj Sr. Bap i is ia Luzardo — Onde o desrespeito deste ramo do 
fogis ativo para com o outro? Haveria desrespeito para com o 
Senado numa manifestação unanime da Camara a favor da am- 
nistia ? 

O SJ?. JOAO MANGABEIRA — O desrespeito, digo, c estarmos 
criticando decisões do outro ramo do Congresso, allegaudo serem 
anti-regimentaes. E precedente perigoso. 

O Sr. AdòIjPko Burgamim — Na critica pódc não haver 
desrespeito. 

O SR. JOÀO MANGABEIRA —È precedente perigoso; não 
combina com a Índole.bi-camcral do regimen, em que cada Camara 
é juiz de seu regimento. Nenhum poder, nem "Judiciário, a Suprema 
Cdrto, pode annullar uma lei, sob o pretexto de que o regimento 
pão foi bem interpretado. 

O Sr. Adolpho Bergamini — Si o Senado tem criticado o nosso 
Regimento, como no caso da reforma tia Constituição,.., 

O SR. JOAO MANGABEIRA — O juiz do regimento é a própria 
Cê milfw 

O Tribunal não pode acceitar, por exemplo, provas de que de 
tennnado projccto foi votado sem numero. Desde que a mesa 
declarou que houve numero, não sé pode receber judicialmente 
prova em contrario. Romu lucuhi. causa fl/iila. É a Roma locuta a 
que se referiu o nobre Deputado 1'aulista. Roma. no caso, é a 
decisão da Mesa do Senado que falou E com cila acqulesceu o 
Senado: #&)/«(/ locuta. E, aqui, não falou somente Roma, mas todo 
o CataoUciuno. Roma é a Mesa e o Catholicisrao o Senado, apoian- 
do a Hifallibilid.uk: do seu papa regimental. ( Ri o. Muito bem). 

G Sr, l itANcisi o Moratd — Em que ficou o regimento do 
Senado? P.ssa Casa tem competência para revogar assim a própria 
lei interna ? 

O SR. JOAO MANGABEIRA —Só quem tem autoridade para 
julgar isso c o proprio Senado, 

O SR.Francisçü Moraiü -Regimento é uma lei que obriga o 
Senado. 

OSR. fOÀG MANGABEIRA Mas só o Senado é juiz da 
própria aompetcucia. t) nobre Deputado é velho advogado eillustrc 
professor; sabe bem que jamais conseguirá annullai um acto 
legislativo sob o fundamento de que o Regimento foi mal interpre- 
tado por uma camara. Não liavcrã juia que admitta essa discussão 
no protorio. 

O Sr. Francisco Mor ato — Q Senado, pnrccc, quando votou 
4 Kcgjmcuto foi para.cumpril-o. 

.litnlin de 1'cj 

-Ciie Uttr quc o vumpriu, c sA O SR. JOAO MANGABEIRA 
elle d juiz de seu acto. 

E como quando o Supremo Tribunal affirraa: Cumpri meu 
regimento. O Senado, a Camara c o Presidente da Republica são 
de todo cm todo incompetentes para affirmarem que tal regimento 
não foi cumprido, 

No caso, só quem pódc reformar a decisão da Mesa q o proprio 
Senado. Sc o Senado com cila esteve, essa decisão se acha consa- 
grada pela única autoridade que, no regimen representativo, 
poderia cònsagral-a. (Mui/o bem). 

O Sr, Adolpho Bergamini — Conferindo V. Ex. esta infa- 
libilidade papalina ao Senado, terá de concluir que, uma Vez 
(«presentado lá um projccto de iniciativa privativa da Camara, re- 
jeitado, a Camara não poderd, sequer, criticar a deliberação do 
Senado, c terá o seu direito de iniciativa vedado, trancado, fechado 
durante todo um anuo. 

O SR. JOAO MANGABEIRA — Ahi, é outra a questão a que. 
já respondi, ainda ha pouco. O nobre deputado baralha as- 
sumplos differeníes. 

O Sr. Adolpho Bergamini —Perdão. O orador acaba de as- 
severar que são incriticaveis, sequer, as aititudes, as acções do 
Senado. 

O Sr. Lincoln Brates — Quanto á economia interna do Se- 
nado e não aos textos constitucionaes. 

O SR. JOÃO MANGABEIRA - Perfeitamente. 
O Sr. Adolpho Bergamini — VV. EE.v. hão de checar fí 

mesma conclusão que eu. 6 

O SR. JOAO MANGABEIRA—O nobre deputado não tem 
razao. 

O que affirmei foi que cada Camara, dentro de sen serviço in- 
terno, na maneira por que se effeciuam as suas acções, por que sc 
cumpre seu regimento, é juiz privaüvo. O mesmo* não acontece 
porem, quando se trata de cumprir a Constijuição. Já ahi todos 
os poderes çpltaborara, todos os poderes intervecm: o Executivo, 
o Legislativo, o Judiciário. 

O Sr. Adolpho Bergamini — E a hypotiiese verteníe. Estamos 
examinando a Constituição no seu art. 40, c dando-lhe a interpre- 
tação que nos parece consentanea com o systema que adopíamos. 

O SR. JOÃO MANGABEIRA — Perdóc-mc. o iliustrc collega; a 
impugnação não modifica a questão. O caso não é de que o Senado 
não cumpriu a Consliluição, e, sim, que elle não interpretou bem, 
uu que violou -- se o quizerem — o setr regimento. 

Com que autoridade vamos dizer que o Senado não cumpriu 
seu regimento, se cllc declara que o fez ? 

("> Sr. Adolpho Bergamini— Com a mesma autoridade que o 
Senado se arrogou para criticar o Regimento da Camara, no caso 
da reforma da Constituição, accresccntando que teriamos de col- 
locar o nosso regimento em harmonia com o dcllc e infelizmente 
isso aconteceu. 

O SR. JOAO MANGABEIRA - Traz V. Ex. d baila assumpto 
que não está em discussão. 

O Sr. Adolpho Bergamini — Estou mostrando que do mesmo 
modo que o Senado pôde criticar-nos, é-nos permittido criticar o 
Senado. 

O Sr. Fábio Barreto— Não foi o Senado que criticou a 
Camara; foram alguns Senadores. 

■ O SR. JOAO MANGABEIRA— Não sei si isso se verificou 
exactamente como o nobre Deputado pelo Districto Federal está 
decrevcndo ; mas, que assim o tenha sido : o abuso de um prece- 
dente destcstavel não autorisaria outros. (Muito bem.) 

De sorte que se o Senado declarou que o Regimento foi cumprido 
quando a Mesa assim o interpretou, c se com a interpretação da 
mesa combinou o Senado, não nos resta senão acatar a decisão. 
Não temos que opinar no assumpto. O Senado é nesse caso poder- 
soberano, e, neste regimen, o unko que soberanamente sobre a 
hypotiiese poderia decidir. • 

Foi o que affirmei «na dessas verdades que, no Direito 
Constitucional, não soffrc contestação. Podem as paixões do me 
mento, os recursos da tribuna, levar o orador « insinuar mas 
nenhum jurista da competência do Sr. professor Morato será capaz 
de sustentar tamanha ênormidade, perante um Juiz. 

O Sr. Francisco Mora i o — Como não ? 
O SR. JOAO MANGABFdEA —Ao poder Judiciário 6 dado 

annullar decisão da Mesa do senado por interpVetaçâo errônea to 
seu Regimento? ■ 

i1 Sr. Trancisco MoRAto - Ao poder Judiciário nlo está 
claro. Mas ao froprio Senado. V. Ex. comprehende muito bem uuí 
existe uma lei regulando o proprio funccionam nfo do senado ò 
Senado fez essa lei mas não a cumpre, e V. E\. atha que está certo f 

sobeíaS?. MANt!AnE1RA 0 que digo v que nesse caso* 
O Sr. FranjTisco MoRATOO Senado fez o que podia mas 

commctteu um acto d« astueia c de violência, ' ' 
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O SR. JOÃO MAN( jAREIRA—i.. é uma especie de Parlament# 
In^lez do qual já se disse que tudo pode, excepto üuer de um 
homem mulher. K' como no judiciário. Esgotados os últimos re- 
cursos, inclusive a rescisória, a sentença, justa ou injusta, é a 
expresaflo da verdade íetjal, no estado limitado pelo direito. 

O Sr. Francisco Morato — Os recursos não se esríotaram. 
O SR. JOAD MANiiABElRA — Esgotou-se «vrecurso da decisão 

da Mesa do Senado, íntèrpretativa do seu Regimento. O recurso 
só póderia ser para o próprio Senado e para mais ninguém. 

, Desde que o penado achou jurídica e juSía a decisão de sua. 
Mesa, não ha mais t^cuqto por.ivel, dentro do systema delega 
lidade que nos rege; 

O Sr HfanciSco Morado — Isto não impedia á Gamara tra- 
tasse da matéria como entendesse; podendo o Senado recusal-a 
depois. 

O SR. JOÃO MANOABEIRA - Mas, a Constituição — como 
já demonstrei — em seu arí.' 40, impede que se satisfaça o de- 
jeso do nobre deputado. Mas, Senhores, affirniava eu, para dc- 
mpnstrar qiic não precisava de me prevalecer da escarnuoria da 
escusai do arí. 40, pata não enírpr no mérito da questão, que 
poderia, cm nome da Commissà.o, propor á Gamara considerasse o 
projectp inopuoruino, porque sua inouportunidade era, por assim 
dizer, material, désde que a maioria do Senado acabava, por 
inopportuilo, db rejeitar projecio idêntico, 

0 Sr. Francisco: Moratq --Qual, será a razão política da 
inopportunidade em si ? • ■ 

Essa ó a que queremos conhecer. , 
O Sr. Bartista Lüzardo - A nação precisa caber- a razão' 

política que veda dar .a^ipistia. 
0, Sr. qbxíZfi jFitio Pejo ptehOs essa 'deveria ser a con- 

clusão via, Cómãilssüò de Justiça-■ a, rejeição pfcftt inopporiunidade 
c rtüo o archivamento. 

O SR. j()AO MANUABEIRA — Não entrafih e.t pa discussão 
dos motivos do obito Verificaria, desde ioç >, b obito. O 
projetio qstá morto, porque o Senado, por 35 votos, acaba de 
o ropellir. Bastava isto para caracterizar a mtíriê. Agora, a caésa- 
iiu>rHs, u ,o interessa O projecio coava morto por inoppommo; 
poique tanto esta opportunidade não surgiu que, foi rejeitado 
pela maioria absoluta do Senado. Logo: é inopportuno por deã- 
nição.' , ' i • 

O -r. Apor.tíwn BERàAMiNi ^ Isto não é razão p 'íiica. Estamos 
nodiudo ti V. Ex. a ratão determinante desse juízo quauí > á 
iuopporíuni tade, o ■ 

O Sr, Souza Iulho — Não ha rhividà. O pocjecío é nati-morto. 
lãnlavia-, a Com uissão dc ConstitMrção e Instiça deveria concluir 

pela recusa, uiashumcn nelo seu arçh amento. 
O'Sr,1 |OAO MANGABEíRA - Sobre isso já; me estendi loag»- 

iii u a. ' 
i'orq io ivjcitar de um projecto que n.ão pode ser renovado e 

v|uu, apresentado hoje, a .Mesa da Gamara talvez o não pojessete- 
eeiier Z Rejeitar o que dvouro do mundo jurídico «âo pode nem se 
quer existir V Como rojeitíir uma sombra, iirna cousa imoalnavel que 
oi'1!l*-'1" realidade material no curso da vidi? Mas sc assiin não tosse ; se não existisse a prohibiçào do art. 4*), püf 
uena rejeitar o arojecto por inopu. tuno. uma vez que o Sena Io, 
por maioria avoluta. recusar i igual medida, que alli Mra oronosta. 
. romel", porem, acceitar o combate cm campo raso e céo aberto. 
Al legaram ambos os deputados que me precederam ua tribuna 
que o motivo da rejeição do pijojecío era o Sr. Presidente da Re- 
publica a tlle se oppôr. 

A imprensa noticiou, mal eu fAra escolhido, que eu tivera uma 
longa çoiilercuciá com o Presidente-da Republica, onde ficou as- 
sentada a sua rejeiç o. 

i"intua >c isto, affirmava-sc disto, que era uma diminuição evi- 
dente do Podei Le 'islativA», subposto, sotoposto, á vontade impe- 
riosa do chefe dc Ertado. 

Vejamos a verdade deia asseveração cm nofSÒ regi meu. 
vei d ule. Escolhido relator, o Sr. Presidente da Republica, 

Porém mais adiante, quando discrimina, na Inglaterra essas 
. funeções c aponta còmo se garante alli a liberdade, é mais ou menu 

assim que ellc noa falia : separado o Parlamento em duas Catnara? 
uma a coutrafrear a outra, ligadas ambas pelo Poder Executivo'' 
sçgue^e d'ahi que será o cquilibnóe a immobilisação. Mas comq ' 
rezgmk vida ê o uiovimcuío c ha tendência a marchar,' marcham' 
todCs dc accôrdo. 

A separação de poderes ríeídá, neste paiz de vá.Jioc, onde 
nada se estuda a serio e quasi todos estão acostumados'''a repeli! 
da oitiva a informação que o vento leva " ; a separação rigida dc 
poderes c producío da parolagcui franceza na constituição do 
anuo 111 e na constituição de 48. Esta bom que dizia : a separação 
de poderes é principio indispensável i soberania. A primeira, cn- 
treianto cahia ao golpe que a 18 Brumario lhe desfechava Bona- 
parte ; e, tao desferido pelo seu sobrinho a 2 de dezembro, tomo 
que festejando o anuiversario dc Auscerliíz ruiu no chão a se- 
gunda. E Duguit, como autoridade incontracíável, como a maios 
autoridade qile possúe a Franca, eiii seu direito constitucional, de 
clara que os problemas políticos são complexos; que talvez a 
separação rigida de poderes não fosse a causa única, mas foi, iii 
coiuestavelmcnte, a causa substancial, creadora daqnellas situações 
c daqnellas crises que só'se denatafani por um golpe de força. 

Na nossa Constituição, porém, não; e não,- porque o artigo 
cqnstitucifWal dcclhra qiie os poderes são harmônicos e iudcpcn 
dentes entre si. E notas bem : o projecto da Commissão dos Cinco 

qualificati/o que imoera e"d,omina. O primeiro titulo e <> 
mais alto ; aoí.im se diz, por exempla : rei da Jnglaiena e impe- 
rador das Índias. O primeiro, tituto é.prinjacial na qualidade dq 
iudi iduo, 

: Ü que a Constituição quiz, pela emenda acecita de Ruy, joi 
qtie os poderes ficassem iiaimoiiicqs e iudeuenileiUes ; harmoni.coir' 
embora i idcoendcntes; harmônicos, todavia independentes. 

Senhores, cm que perçle a independência vlo Legislativo 

E evi 
com os 
Ministro, 

vV^UlIWtCCV. Ciil V.JI-Ç- JIV-IUV- 41 III'> V-^UUVIV.llWl.t4 VI"/ 4-Vã J H V < >, 
quando, ua elaboração de tbl dc amuisiia, dc uma fej cóm reflexa 

ttào grande m ordem pubJ,ica, pròçuçamos lOs informar (iq respou 
savel pel i manutenção da paz ? 

vidente que n j reg iucu naríamentqç o parlamentq collabo ç 
mlqistérios qhp s; e i do seu seio e cujo chefe, o primeijC. 

o, é o seu "Ib" r ". .Mas. no regiiUeu presideitciaf, tom 
nor tyno o p >iz q-e n isservàt de modelo ó pelo qual nossa' 
instituições se calçaram — mas onde.o Pret idcnle não pfje, maiuLf- 
proje tos ao tiong esso. A Qonstittjiçao americana não ádmitte u 
iniciativa de projecHis por párte dp Puder Executivo, toiáo acoii 
tece com o art. 29 da nòssa' grande carta. No cmtaiuo, será vei 
daie — e lamento não ter agora os livros para demonstrar com 
CitaçÕ^S nup frirpí iu^fír nn irtril flíariirci» cor-i . 
CVS 
bul 

\i 
r.o, iitenueiiio do nobre "leadcr da maioria, pediu-me unia con- 
lercnciu Sc n o 111'a pedisse, eu lh'a haveria solicitado. 

Vejamo: , porem, cm. que se Uimiiiúo com iáio o Poder L. Ai- 
lativo. 

Em mula. Absolutamento cm nada. Só pode se diminuir nos 
espiruou que vivem eipbebidos na contemplação da antí malha 
inútil, ranacecida e abandonada da separação dos podere «to ca- 
lumnipsamoníe ^óriouida a Monicsquieu e a que clle nunca se 
referiu ; porque , çm. toda sua obra " Do espirito das leis " nem 
uma vez empregou ps.:.i expressão como assevera Dugiritecu ve- 
rifiquei. Porque 119 proprjo Jivro ^Cf, o çapitblo VI, que é o cavai!,» 
dc batalha, tem por titulo " () governo na laglaierra que não e 
govcrho de separação, se nlo, goVerno de coliaboraçáo de po- 
deres. . 

O que cllo hutrténtou if que, se os-ires poderes se enfeixam na 
■ào de um homem, a liberdade periga. 

Que Ri 
■contai 

flSS!. Brahca,' i- 
ua sala especial a u!e reservada no Capitólio? E, as vezes, cdnui 
Harding, em 1921, o proprio Presidente não se dirige pessoalmenfi 
ao Senado para solicitar a passagem dc medidas legislalivns V 

Só queu desconhece ■» vi ia política do povo norte americaní» 
pensa que assim não é. Basla 'er os capítulos relativos ao Prcsi 
dente» em dois livros rece ites, --- Introduction to Americaa Oo. 
vernmcnt — de Ogg c Riiy, ambos professores de Rcieuc-ia potíticu 
em Uuiversidad s Americanas; c~ T/k ii.;w Ammciin (hweninioi/ 
— de Young, nrofessor de Administração Publica; ambos Os livi »s 
na segunda edição ,do auno passado. 

Farei transladar no seu discurso ps trechos relativos a este - 
ponto, o Senador Lo lge foi, durante muito tempo, no Senado o 
porta-voz do Presidente da Republica era questões iirteraaco iá< , 
como Platt o foi nas militares. 

Em Julho de 62 Lincoln pedia ao Congresso a approvação do 
projecio, fixando uma imftmnisação aos Estados que abolissem a 
escravidão c o pedia nestes termos; rceommendo expressamente 
c instantemente a votação do projecto tal como está redljkio • 
Lincoln nunca passou como um senhor de escravos. Nem de es- 
cravos era aquelle Congresso que pouco dopois deveria enfrentai 
dobrar e inutilisar johuson. Em 1901, o Senador Morgan a propo- 
sito do projecto da abertura de um canal fazia ver que a rejeição da 
medida molestaria o Presidente. Taft, antigo juiz e hoje Presideute. 
da Suprema Córte, que ccnsurára a Mnc Kinley e a Roosevelt pela 
supremacia que pretenderam ter 110 eXorcicio ite poder, aivo 
rando-se em chefes de partido e intervindo nas deliberações do 
Congresso, Taft teve dc chamar deputados e senadores e com clle» 
confabular na adopçãode medidas legislativas. Citando os. Estados 
Unidos não trago um desses paízes pequeninos ou barUarisados. 
cujo confronto não possa humilhar ouaiiiesquinhar. Não, \oibuscar. 
talvez, a mais poderosa nação da terra, 110 momento aetunl; um 
dos paizes mais livres o cultos que a cteillsaçáo liumana já pro 
duziu. Pois alli presidente, deputados o senadores não se dlml- 
nucm por collaborar em beneficio do pai». E quando se levantarau»» 
orotestos contra a presença dc Hardiitg, nas salas do Senado ' 
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para tratar com este de assnmptqs sujei tos ao seu exame, um senador 
«.'isfiieu-se exciamando. contra o protesto, nestes termos: — "Des- 
graçndo do dia nos Estados Unidos cm que dois de seus poderes 
políticos não se puderem juntar, sob pena de suspeita, para confe- 
Venciar na defesa dos interesses da Patria". 

Este o sentimento que domina na grande republica norte-ameri- 
cana. 

Aqui, entre nós, quem se apròxinia do Presidente da Republica 
é uni corrompido: O presidente é o grande corruptor f Parece que 
«as nossas almas, na do Pre: dente, como nas nossas, não pairam 
um instante os grandes idèaes de patriotismo e de interesse pelos 
supremo destinos do paiz! (Muito bem: muito bem; apoiados). 
Estas qualidades estão longe de nós e tão somente «chegadas de 
vós outros, fclicissimns neste regimen, que combateis os governos 
com a palavra c, muita vez, com a acção. 

E' assim que se pratica na America do Norte. O Presidente, 
assume sempre alli a íuneção clara de chefe do partido que o 
elegeu. Somente olle pode congregar todos os elementos do seu 
Partido, esparsos no grande território americano e guial-os como 
chefe dc partido e como primeiro magistrado, sem que os dever®» 
do segundo se choquem com os direitos do primeiro — fazendo 
justiça, reconhecendo o direito dos seus adversários ou dos seus 
inimigos; mas guiando os amigos políticos, encaminhando-os na 
solução das questões políticas do seu paiz. Taft, o opposto no 
temperamento a Mc Kinley ou Roosevelt, e que pensava neste 
ponto de maneira opposta. teve de, no governo, modificar a sua 
opinião, por sentir que não correspondia á realidade, nem as ne- 
cessidades imperiosa-i do paiz. 

E no seu livro -Four cupects of civic dnfy — publicado após 
a sua presidência, proclama mais on menos nestes termos aquéllc 
dever do presidente; 

»No nosso systema político, o Presidente é o chefe do 
partido que o elegeu e não pode fncir á respcnsibili- 
dade, seja seu proprio trabalho executivo ou de política 
legisladva do seu partido em ambas as casas do Coimesso. 

Morlay disse, na " Vida de Glaàston ■" que 
commum aos publicistas aíerem-se a fórn 
darem a sua anatomia; u ^s se descuida.e 
não peneirando os segredos do seu funccion u.iento. N 

um erre muito 
de reci nen ; ostu- 
e sua phjrsic1 'gia, 

basta o 
quadro largo dos lineamenl. gera cs do redmea. O que faz o 
regimen ê a realidade; e a realidade c a vida, é a vida com > se 
desdobra entre nós, tal como se processa, neste ponto, n paiz que 
nos serviu de modelo e cuja comparai, o não n -s desdoura e só- 
mente nos pôde envaidecer! 

Quantos annos ainda no; faltarão para atdngir o grão de pro- 
gresso c cul.ura da grande nação a-rei icana, onde os mais iltgs res 
deputados eu os mais competentes senadores m.nca se ames- 
qninhara ti por ouvir o chefe de Es.ado, 

Quem c. iihecc a Wr-íoria americaatt sabe que a primeira dmi- 
nistraç u. americana, em verdade n o foi Washington ; f i Ha- 
milton. Este a grande cabeça do primeir "overn american:. 

Mas Hamilíon. para obter suas medidas finaricei a- < llaóorou 
com deputados e senado "es; tomo jefferson, um dc ocrata a mais 
extremada in-.ranmgencia o rande defensor dc . irelt d s E> ,ados, 
foi na presidoncia, o chefe do seu partido e cncaminh u as correntes 
políticas que lhe obedeciam ao mnnio, na solução de cases puli- 
vicos depHndeniCS do Congresso. 

Assim, oois, si o Pr si 'ente da Republica não ire vivesse con- 
vidado. seria eu que lhe pediria u na audiência. Forque n ba .a 
ibzc <|.;t compete privativrtient ao Congresso concederannistia, 
para se concluir que se deve excluir a audiência do Poder Exe- 
cu tivo. 

Compete privativament 
a Despesa. 

Poderá uni rei tlor fazer sen orçamento sem se entender com 
os respectivos ministros e com o Poder Exccutiv ,? Muito bem). 
Pudera organisar os quadros de repartições, reío-mal-as, fimc< áo 
privativa do Congresso, sem consultar os ministres e os chefes 
dessas reparações?'Poderá autorisar que se contrnhiam emprés- 
timos, competência privativa nossa, sem ouvir o Poder Executivo? 
Poderá cahir na Pucura dc autorisar a declaração de guerra, sem 
saber do chefe de Estado, se as forças miH.ares esf lo appnrelhadas 

ao Congreeso orçar a Kcei.a c fixar 

O Presidente é, pela nossa Constitdição, par'c do Pnder Lc-» para isso? Haverá ' ai; de loucos, suficientemente furiosos, capazes 
gislativo quando sancciona ou veta as leis. Por isto um de um dia votara d ' 
Presidente que não tomasse interesse no trabalho legislativo, 
que não procurasse alü exercer influencia, que não levasse 
A execução como chefe do partido as medidas legislativas 
que cila promettera ao Paiz, antes da soa eleição, não tena 
feito o que o povo dclle esperava.» 

Entre nós também, ha de ser este fatalmente o papel do Pre- 
sidente, porque ê o único capaz de coordenar os vários agrupa- 
mentos políticos distribuídos pelos Estados da União, que no dia 
V dc março lhe levaram o nome ás urnas triumpliames; c ao 
mesmo tempo se sobrepòr a todos as conveniências do regiona- 
lismo ou dos corrilhos, collocando acima de tudo os interesses da 
Nação. Quando, assim, não fizer, evidente que o povo se enganou 
«a sua escolha. 

O Sr. SA Filho — V. Ex. está de modo admirável fazendo o 
processo do nosso regimen político. 

O SR. JOÃO MANCiABRIRA — Então, mudemos dc regimen. 
Si V. Ex. é parlamentarista, on monarchista, muito bem. Mas o 
presidencial praticado no paiz dc sua origem c o que eu estou 
descrevendo. 

O Sr. SA Filho —Queremos ter uma collaboraçào que não 
existe entre nós. 

O SR. JOÃO MANGABE1RA — V. Ex. acha que não collabo- 
ramos ? Que faz V. Ex. então nesta Camara, si é que não colla- 
b .ra V (Apoiados; muito bem.) 

No dia cm que me convencer que não cotlaboro, renunciarei 
«Síc mandr io, que me reduziria a essa condição de subserviência 
€ dc humildado. (Muito bem; apoiados.) 

Acho-me nesta tribuna, porque estou certo de que collabôto. 
(Muito bem.) 

Saibam os Senhores da opposição que o Sr. Presidente da Re- 
publica nao_ era pela solução que alvitrei. Não achava, a principio, 
que o projecto devesse ser archivado. Preferia outra solução, 
egual a do Senado--a de sua rejeição por inopportuno. Mas eu es- 
barrava deante do frio texto da Constituição, que não podia violar, 
uma vez que estava convencido de que era a verdade legal, e le- 
vantei a prejudicial. Mas procurando o Sr. Presidente da Re- 
publica. accedendo ao seu convite, não fazia senão cumprir no 
hremenie o meu mandato c satisfazer os desejos e aspirações da- 
quclles que me elegeram. 

Ainda quando fosse adversário do Sr. Presidente da Repu- 
bbca. atfirmo a V. Ex., que o procuraria mim caso desta ordem. 

Não hasta dizer que "compete privativamente ao Congresso", 
Não basta. Uma coesa ê a Constituie io, a estruetnra do regimen; 
oitua cousa é a realidade, c a vida que existe nessa estruetnra. 
propelliiido o paiz para o seu pfOgrç&so, sondandq lhe o» 1h>- 
risontes, iUiuninaiHlo-mc cs destinos. 

decla a ão de guerra, sem exercito, sem marinha, 
sc c usa alguma? Haverá Congrcssv que vote o estado dc sido 
stra a aértesa de que o Presidente da Republica precisa, pealmcnte, 
dessa medida extrema, por indispensável á ordem publica ? 

D qnasí todas essas medidas que dizem resoeito aos inte- 
re>ses públicos, a votação é que depende privativamente' do Con- 
gress t. 

Já dou dc barato que a própria iniciativa seja exclusiva- 
mente tio Congresso, mas isso não obsta nem obvia á collabo- 
raçào intima, conveniente, salutar, do chefe de Estado. 

O Sr. Francisco Morato —Permitta-me um apirte. NJnenem 
contesta a obrigação que todos temos de nos informai" do Fxe- 
cubvo; nem ninguém pode negar que o Poder Executivo tem a 
iniciativa desta medida. 

O SR. jOAO MANOABE1RA — [)c qualquer medida. 
O Sr. Francisco Morato — Está no art. 29. O que se ne m 

e que a iniciativa do Executivo annulle a do Congres. o 
O SR. JOÃO MANGABEIRA — Niu ,uem está sustentando 

isso, 
O Sr. Francisco Morato — Temos iniciativa Lnal. F.ssi ú 

o preceito da Constituição. 
O SR. JOÃO MANGABEIRA— Sou contrario: acho que temos 

iniciativa superior, uma vez que a medida definitiva depende dc 
nós. Nossa funcçào é superior neste ponto a do Presidente da 
Republica, evidentemente na hypothesc a nós infeiior c soto 
posto,-porque '011161110 nós podemos conceder a medida, que o 
chefe de Estado não tem a faculdade de outorgar, 

O Sr. Fkancsco Morato—Mas podemos ser proveuados pelo 
Executivo, dc accordo com n art. 29. 

O SR. JOAO MANGABEIRA — Mas, ia dizendo, quando fui 
interrompido: O Presidente da Republica não pode declarar guerra, 
senào autorizado por nós... 

O Sr. Francisco Morato — E a amnistia? 
O SR. JOAO MA v( IA BEIRA — Pensa o nobre deputado que 

cu ia esquecer a amnistia? 
Estou mostrando, Sr. Pfcsidente, a que xabsurdo levaria esse 

disparate de que o relator não deve procurar o Presidente da Re- 
nublica. Não pode um deputado consciente do seu papel de re- 
lator, em ccrtor assutnpiob de interesse publico, deixar de ouvir 
o Presidente, ainda quando esU presidente seja sev adversário 
declarado. 

O Sr. Francisco MORATO — Perfeitamente. 
O, SR. JOÃO MANGABEIRA — Pcrtcitamentc diz V. Ex.- mas 

©s conrstitticíooalistas dc certa inipKma assim não pensaram, t 
quasi arguiram dc crime a minha cciifcecncia com o chefe da 
Nação. Ora, senhores, o Congresso decide, independente dc ouvir 
« Presidente da Republica, sobre todos osassumptos que respeitam 
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ao iiidiviüuo. \ssim so for apresentado ifm prpjecto modiíicairdo 
a tutelja ou o oontracto de compra c venda, não temos que ouvir 
O Cnele de !v íado, porque sc trata de leis de direito privado. 
Uesdc que, porem, a medida se reflicta, repercuta no interesse 
ciaiadministração, na ordem publica, no prestigio interaacioital d > 
patz, e claro que o Presidente da Republica, eleito por toda a 
.quão, tao representante do povo quanto o Congre;: o inteiro reu- 
nido ("í Uti) bcm)i? não como mu deputado; é claro que o Presidente 
da Republica não pode deixar de inlenerir, a menos pue-nneir.i 
'a,l!! mi'ei.ivclmeiite os ■det eres do seu cargo, des cuidando-so dos interer :er uacionaes epnfiador á ua guarda! 

\ em agoia a amnisíia, como ainda ha pouco, me perguntava, 
por elle, o iHiiKtre representante de S. Paulo 

A amnistia e ou nío uma medida com repercussão possivel 
na ordem publica V Parece-me que, inquestionavelmente, o é. A 
aninistia a militares que voltam ao seio das classes armadas, a 
ctyis que retornam aos seus lares, depende eminentemente do en- 
sejo em que se apresenta. 

Pu não poderia deitar de ouvir o Chefe do Executivo. Ouvido 
taubem o dectaro se.u rebuços — £>, Ex. foi contra a opportuni- 

uaac ua a nmstia ; atfirmou que não a julgava opportuna no m<>- nteiilo, pote ainda não era o instante da volta ao quartéis dos mi- 
11 r.') i rii !/> câ <1 \ ■■ ■> • i 11 ■. »• . 1   

se fizesse sentir, da paijc do Pxccutivo, a mcaor coacçào, o memrr 
suborno, o menor aetq siqticr no sentido do impedir ou perturbar 
a manitestaçao do eleitorado. O senador irineu Machado, f. i eleito 
por mafona estrondosa c formidável; não se lhe offereeeu uma 
contestação; S. F.x. tomou posse de sua cadeira, por entre Soros 
e palmas de seus admiradores. 

Cnegoa a esta cidade o emineute leader da minori a c seus 
amigos recebei Mitbaq. com cudiusiaslieas .acclamsçòfis, o envol- 
icrant-me a-pessoa veneranda nos seus applausos. E o governo 
assistiu, nós unios assistimos a essas expansões, com adelcrencia 
que euo nos merece. Não partiu do governa, nem de qualquer de 
seus amigos, um aoto, um boquejo, um qualquer indicio de oppo- 
siçaq a essas manifestações, evidentemente políticas, cm piem 
Capual da Republica. 

Por que não se acreditar, pois. m palavra do um hoaie u qu • 
^O lom teiio, nessa quadra, servir ã liberdade ; que não temoutiM 
escopo senão .) da manutenção da ordem; outro in,cresse senão, 
o da salvaguarda dos interesses uacionaes; outro capricho senão 
o do cumprimento da lei; outro ideal que não seja o da grandeza 
da 1 atrla, confiada neste qmadriennio ás suas mãos? Por que ua > 
en.r ua sinceridade deste Presidente, quando nos diz, conhecendo 
t 1-s o!. ..v , I . : :..i ... . iv ■ A , 

meiuo da reorgamsação do Pxereito, das classes a-.madns, c isto 
u.io pernuttia que a medida fosse agora aduptada, pois a occasião 
nio era propicia. 

    ^ *1V/ J VI I j W.'' I t .4 CC J I I vl < » 
ioda sUiiaç ío do pai/., julgandb-a do alto posto, que não pediu a 
lliMlIlnm i-va r. íríár» •« <« •• A11. •%. . —t . t . s declara, 

i•, , • :   ^ ^ 'aiuiaiiã' ua vuua au uuaric s aos ilíi- 

mAnhn  IaI»1 ratav?-se no í»0* amores nem odtps, sem prevenções nem rescn.imcntos, con- 
siderar a medida inopportuln neste instante? {Muito bm.) 

Respondendo a um telegra nma que lhe dirigiu o arcebispo de 
i orto Alegre, pedindo-lhe a amuisda, o Presidc.ue colto-ea a 
quçsuo cm termos de verdadeira magesiadc, de uma superioridade 
tugna da suprema posição, que a Patria confiante lhe enoegou, para 
a defesa do regimen. E é assim que S. Ex. fala no lelcgramnn: , 

A . ra óes do Sr. Presidente da RepubP a convenceram-ai'" 
mas, quanto aao me convences; em, que deve;íamos fazer? Aore- 
seuta! um piojccto do a niustia, que o Presidente declarara julgar 
uiopportuno, seria provocar um v o niatheinatico c mais um ele 
meuto de deserde n cm meio da crise aetual. (Apoiudoa). isso. po- 
deria convir aos que não (cem os olho:, fitos no interessi da Pa- 
tiia, e a cujos inconfessáveis interesses ou criminosa;, paixões po- 
desse ínroyeitar u na lucla aberta entro o Congresso e • Chefe d > 
l.xec uvo. O I residente-velava a lei. Ou o Congresso capitulava 

,• f 
0ri i"Ol'>os que S. Ex. liie exouzesse, aeoeiiando; quasi que a loiça, a. rn'ues que antes, amigavelmente não acceiiára. 

ou o L vngiesso icjeitava o velo, tornando-se de cheito iocalculav el 
• i lepereussào trcinenda do tal rejeição no paiz, lançando no bra- 
sono, amdi -láo apagado, um elemento coiabustivo. cuja expio to 
poderia abala as raites dá teiva c cujas labaredas poder.am 
subi. ate ai ceo. 

Por coitseguinle, ainda quanJò estivesse convencido pessoat- 
inento d t onporainidade da medida, eu, relator da Camara, tienria 
com o Presidente-da Republica, porque sAmente S. Ex. sabe, e não 
eu, qual o cdad ) km' das classes arma ias, e da ordem publica ■ 
someatc ti. Ex. a conhece por meio dos agentes cspeciacj, que a 
a Imimstração coüoca sob sua direcção c ao seu alcance. 

A anui síi i e, portento tíc todo cm todo iiiopportuna. Mas 
porque não a quer o Chefe da Nação? Soi'4 que S. Ex. soja um 
dosscs uumigos ratiopipso» dos revolueionanot, sedento do vin- 
gança, inaccossivel ã cJemencia, ojiando-os do lumlo da alma por 
elles malfenda? Na), nío, «jniiorcs deputados. A palavra do 

rcsítl 3iito da Ivop iblicíi, iidssa cíii^rícncia, tè.n toda a autoridade* 
porq.ic paira acima das paixões doà partidos, do interesses do", 
cor ri Pt os, das conveniências de pessoas. 

Empenhado na solução dos grandes pioblomas uacionaes qual 
o,aci:odo Presidente da Republica,a par.ir de li de novembrô, que 
se possa acoiuiar ou sequ suspeitar de perseguição, on mesmo sc 
qulzerem, de simples malquerença aos chamados de revoltosas? 

O sitio, que 1)11111* .'vc por algum tempo, não foi para prender, 
ma;. ■ caso imico—foi um sitio para soltar. {Muilo bem). A pie- 
iladc, a clenieneia <)u a tolcraneia não poderüo nunca revestir uma 
foriua de maior benigoidade. Sob o sitio mão sc prendeu ninguém c 
soli irani-se todos; aob poucos, vieram os da Clcvelandia e"os da 

l.a d i I riml ide. Saltir.iin das euletas os dosi i cidade; quçrendo 
v. apenas evitar ipiv. de um jacto, fervilhassem na praça publica 

ossws homeu* sedento de-odio, todos ellcs com;,ciados contra os 
seus immigtw Ue eirão. 

o Sm MaCjiaiki Cohi.ho — Sem estardalhaço nem reclame 
O SR. JOÃO MAN.ÍAHEÍRA Os proqessos de-eurola.u-sc pe- 

rantv justiça, setn que ik> Presidente da Republica dc braços 
cruzados, como c da seu dever, parta, ue u direca nem indirecta 
mente, poi meio do eus amigos, a mi ruma insinuação, eu a nd- 
uutia censura a qualqncr dos magistrados, que lecip julgado os 
revottosos ao s ibur de suas eonvicções jnridicas, 

Cliegn afinal O momento j»sycliologicd do cs-o c\ u: i-. a ■ 
poliiieo, ou talvez mellior, partidário. 

Trava se a eleição federal, nesta metrópole. ToU< mundo sabia 
que o (lõvcruo se iiiteressava pelo Sr. Sampaio CorrCa; desejava a 
«ua vicioria; que as forças polit casque apoiavam aqui o Presidente 
sulfragariam sua candidatura. De outro fado, se apresentava um 
adversário declarado, que eollocava sua tandidatura em ponto tia 
mais viva e decidida opposiç. o. A eleição correu calma, sem que 

Ralaeio (luanabara. -!■ de junho de Iu-7. Arcebisp > 
João Beker — Porto Alegre — Rio Grande do Sul — Tenha a 
honra de accusar o telcgrnmma de V. Ex. n. 1.053 c de 
comnrunicar que aa me-lidas potideas jiara garantia u i 
ordem publlça no nosso paiz c para a segurança dc todos 
os dlreiios brasileiros estão sendo estudadas com oda à 
serenidade o paidoíismo pelo Governo, tendo em visei d . 
altos Iníe.esses da Republica e do Brasil. Aoroveito a 
opporfunidndi para apresentar os meus ca nprimciitos 
(o) WtiMngton «iutz.» 

Pois, então, si o Sr. Presidente da Rep.rbEci responde a . 
e.iefe da rePgl&o eatholica no Rio Grande do S il, o Estado justa 
mente mais perturbado pela revolução, por cila mais tatado; res- 
ponde que está estudando com serenidade c pa noíisno os'ahò- 
interesses do paiz, do ponto dc vista impessoal, tendd em vis.a 
salvai .o nacional, como duvidar o Congresso, como susoeuar a 
Naeão da palavra, dos scntimeni is deste Presidente, . o nobre- 
mente expressos nesse despacho, c cbtifirmados por todos os actos 
oo seu governo ? 

O nobre Deputado por S. Paulo, ao finaiiztr 0 seu discaráo, 
declarando que a aiunist a havia dc vir, dirigiu umappellóa nós, ao 
orador c leader da maioria, sabidos desta Bahia que elle aoontHva 
como um ninho dc aguia:. A polidez de S. E\. deixou nas ciitrc- 
liuhas a atlusáo que a imprensa vem fazendo, de ser um "discipiilo 
amado de Ruy", quem se opponhu á amnistia. De nenhum titulo 
Senhores, lambem enfrento a allusab, não nas entrelinhas, mas desl \ 
radamento nas suas linhas — de nenhum Ptulo me polieria mais 
ensobertiocci; nenluim me poderia mais orgulhar de que o de ter 
sido entre os seus discípulos, o que por mais tempo e de mai. Deito 
se alluiniou ao clarão de seu gênio e lhe escutou batar o eoracão. 
Hoje c facit doirar-se alguém com seu nome, fazel-o patrono po--• 
nu mo de suas ideas, aquelíes mesmos que em vida, o lapidaram, ou 
ijui dt i.e só sc uppioximaniin na hornephemera iie algum triumiih.» 
tiansdono, paru ver sc da eorôa da victoría lhes cabia algum.> 
palma. T u, porc.u), discípulo amado, o fui, desde que iniciei aqui ;» 
luinln carreira política, ati que a morte gelou nos lábios do grande 
homem o derradeiro sopio de vida. Mas, discípulo amado, pelo 
constância da dedicação aerysoladn na adversidade! Discipulo 
amado nos momentos de crise, quando se abria derredor dc su i 
pessoa, o vasio do abandono, da deserção c da cobardia ! Discípulo 
amado, quando esse titulo só me reservava avia dolorosa doostra- 
ci mo, que mais de uma vez trilhei, para lhe ser fiel! Discipul» 
amado, não como é tão fácil, ua hora triumplial da entrada dc ív 
ru alem, ou na rcsplaudecencia da rcsurreiçào ou do 'labor/ mas 
discípulo amado, quando ó difíicil, na hora amarga um que ■ r 
IVdros renegam, discipulo amado ao pè do Calvário am n-s 
Cruz 1 {Muito h m). x ' 1 1 

Ma eu quereria que esses que levantam o nome de Ruv Bar- 
bosa, pumeiro dissessem qual foi das amnistias que elle advo òu 
c que sc parecesse com a de agora, que nascesse da mosm . ni..- 
ttdencia, que revestisse no nasciniemo idêntico caracter! 

\ amnistia de isp.r) era uma amnistia proposta direitamente 
pelo goveruo ao t.a upo do batalha, era uma amniítía apresente m 
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ao Senado pelas forças que ao governo apoiavam. Ruy com ella 
não estava, in totum, porque- não llie queria restricçõês; mas a 
Ramiro Barcellos advertia que lhe faltava autoridade, a elle Ramiro, 
para falar em nome do governo, uma vez que com o governo não 
combinava nós elogios que fazia a seu general. Elle já insinuava 
então que a amnistia é medida do governo, medida política, que 
só as maiorias podem tomar sob seus hombros, e que não cabe a 
iiiinoiia iniciar. 

A outra amnistia, a de 1905 — para que o dizer ? — não era da 
minoria. Ruy c Pinheiro Machado, de mãos dadas, eram a maioria 
das forças do Congresso, já então cm luta com o Presidente. Essa 
maioria, nas duas Camaras, respondia pela ordem publica perante 
a nação, e perante ella assumia a responsabilidade da paz geral do 
paiz. 

E a amnistia ultima, dada a marinheiros, sob a ameaça de 
bombardeio da cidade, esta de que tanto lemos falado, como se 

■ apresentou V Ahi falo de sciencia própria ; fui testemunha visual; 
tomei parte na reunião celebrada era casa do grande chefe. Nós, os 
ciyilislas, dicidiramos que iríamos oara o Congresso, Camara c 
benado, nos collocar, nessa emergcncia, superior ás divergências 
de partidos, nos collocar, neste momento, superiores aos dissídios 
da política, francamente ao lado do Marechal Hermes. 

O Sr. Eloy Chaves — E' verdade. 
O SR. JOÃO M^NGABEIRA — Ruy o declarou no Senado:— 

Eu, adversário do Marechal, çstou. neste momento, a seu lado, 
porque S. Ex. é a autoridade, representa a lei, contra a rebeldia 
militar. {Apoiado?,) 

Quando porém, o Senador Scverino Vieira, representante da 
maioria, lhe deu o projecto de amnistia, para apresentar, subscrinto 
por senadores governistas, dizendo que o governo não tinha meios 
para debellar aquella revolta, que os navios eram inexmignaveis, 
que a cidade seria arrazada, somente deante dessa fatalidade inil- 
ludivel, elle acceitou apresentar o projecto, capitulando deante da 
desgraça, como capitulam, deante da desgraça, as nações vencidas 
pedindo a paz. •' s v 

Então, dizia Ruy: Ser fraco, cm casos taes; é ser forte. 
Os fortes são os que cedem. Porque se a cobardia é uma triste 

coisa, mais triste ainda éa jactancia, que termina vencida, para ca- 
pitulai na hora amarga cm que só se obtém a paz a custa de humi- 
Jhaçõcs indecorosas, e nniiías vezes desgraçadas 1 

Eis, ahi, porque anresentou o projecto. Apresentou-o, como 
medida de governo, conforme asseverou, dois dias Ueoois, num 
discurso no senado, ao senador Pinheiro Machado: Apresentei-o 
como medida de governo, porque os amigos do governo me 
oediam a mim, seu adversário, para amesental-o demonstrando 
que nos davamos as mãos na salvação da republica. 

E a republica estava ameaçada, e. tanto o governo assim con- 
siderava que, na Camara dos Deputados, o lelephone do Cattete 
pedia que se apressasse a votaqfio dessa medida. 

Comparem, porem, essa situação com a situação actual,, cm 
que o Presidente da Republica não acha opportuna a amnistia. Re- 
parem como e onde nasceram aquelles projectos c os comparem com 
os actuaes,— um o do Senado offerecido por um dos Icaders da.oppo- 
sição, cuja eloqüência se desata todos os dias cm hymnos aos chefes 
da revolta. A amnistia ou é um acto de clemeueia, do que discordo, 
ou é uma grande medida de governo. Na primeira hypothese o acto 
só pode partir do vencedor c não do vencido : na segunda, somente 
das forças políticas que respondem perante a Nação pela ordem e 
pela paz. A opposição fiscalisa ou combate as medidas de governo; 
inas não as propõe, nem pode pretender representar o papel da 
maioria. Mas se porventura houvesse jiecessidade de se demonstrar 
que o inománto da amnistia ainda não chegou, dessa demonstração 
se incumbiu o nobre deputado paulista no final do seu discurso. 
(Mui/o bem.) 

O Sr. Presidente - F^ço ao nobre orador o obséquio de 
interromper as suas considerações, afim de submetter a votos 
um requerimento que se acha sobre a Mesa, assignado pelo 
Sr. Domingos Barbosa, pedindo a prorogaçâo da sessão por 90 
minutos. 

Subtnetto a-votos o requerimento. 
Os Srs. que o approvum queiram levantar-se. {Pança). 
Eoi approvado. 
Está prorogada a sessão até ás 17 horaS c 45 minutos. 
Continua com a palavra o Sr. João Maugabeira. 
<> SR. JOÃO MANOABEIRA ítonUrf.ianda) — Sr. Presidente. 

Que decorre neste momento, quanto ás discussões d'ondc resultou 
a revolta V 

Occorre o seguiirtet — do lada do (ioverno o da maioria 
'odas as manifestações dc esquecimento ; do lado daquelles quer-se 
rçvoltnrani em armas contra o üoverno, todas as demonstrações de 
repivsntia c de vingabça. 

Ainda ha poucos dias,, era preciso que o Governo mobilisassc 
+rrtpn<, porqfte os -adversários do ex-Rresidoníc ArthHf Bernardes 
«iBenátfoPdn Republica não queriàin coitsentir na sua posso, 

das, cm nome de que direito, já não digo >i maioria senão á una. 

nimidade da Capital Federal, quando ella o- fosse, em nome de 
que direito poderia pretender, imoedir ou perturbar a posse de 
um Senador eleito por Minas ? {Muito bem. Apoiados.) 

Onde o esquecimento dessas magoas ou dessas paixões, cujo 
desvairaraento estoira e ruge nessa explosão ? 

O Sr. Adolpho Bergamini — O esquecimento vem depois. 
O Sr. Odilon Braga — Essa pergunta occorreu a todo o'povo 

mineiro. 
O Sr. Adolpho BergamiNi — O poyje mineiro não elegeu o 

Sr. Arthur Bernardes. Foi a macliina da política de Minas que O. 
impoz ao Senado. 

O Sr. Odilon Braga — E' o que diz V. Ex. 
O Sr. Presidente — Attençâo. 
OSR. JOÃO MANOABEIRA — Ainda ha pouco lia num iprnal 

uma entrevista dada pela maior figura militar da revolta, o Capitão 
Carlos Prestes, em que dizia não querer amnistia nem para si, nem 
para osofficiaes, pois se achava incompatibilisado com seus cama- 
radas das fileiras, que ficaram servindo á legalidade. Não poderia 
acreditar que ura só dos officiaes que contra a lei se tinham rebellado 
acceitasse voltar ao Exercito, para trabalhar ao lado dos ofnciaes 
fieis á lei. 

Onde o esquecimento?! Onde o esquecimento na alma desses 
homens? 1 Onde o esquecimento numa alma sangrando ainda assim, 
sob a chaga viva dessa paixão ? 1 

O Sr. Adolpho Bergamini — Depois do esquecimento, a am- 
nistia não é mais necessária. 

O SR. JOÃO MANOABEIRA - Onde o esquecimento, 
senhores?! 

O Sr. Adolpho Bergamini — Era nccéssarin cxactaincntc .pára 
provar, para determinar, para acoroço^r o esquecimento. 

O SR. JOÃO MANOABEIRA — A amnistia somente serve, de- 
pois do esquecimento, para que os indivíduos transviados da so- 
ciedade e da lei tornem a voltar tranquillos a Patria onaseus lares. 

O esquecimento não se faz por decreto. 
A amnistia o que faz é consagrar o esquecimento é consagrar 

a obra da paz. É a flor da paz, por assim dizer, aberta entre o 
serenamento das paixões. A amnistia acata o esquecimento já 
realisado c p consagra,por disposições legaes que o tornam in- 
violável. Os contendores já esqueceram; mas na lucta não basta 
que os contendores se perdoem. A lei foj ferida c a sociedade 
também. A amnistia, estende então sobre tudo isto, em nome do 
Estado, o véo do esquecimento, que os poderes publicop não nodem 
mais levantar, para inquerir dos factos que dormem no silencio. 

Mas a amnistia, como foi apresentada, poderia ser, como al- 
ludiu o nobre deputado por S. Paulo, o fermento parn-ontras revo- 
luções. S. Ex. no final do seu discurso disse que no rescaldo do in- 
cêndio ainda se guardam muitas brazas, por sob um cinzeiro aupa- 
rente. b verdade, e tudo isto que venho narrando nos prova que ha 
ainda muita braza viva de odio, ardendo sob o cinzeiro do incêndio 
apagado. 

O Sr. Adolpho Bergamini—Joguemos-lhc a agua li unida da 
amnistia. 

O SR. JOÃO MANOABEIRA — A rajada dc uma medida impru- 
dente levantando as cinzas desse brnzeiró poderá atear de novo as 
labaredas extinetas. E a isso que se oppõe o Presidente da Repu- 
blica, Jiilgando a medida inopportuna, neste momento. E, solidários 
com S. Ex., nós outros sentimos a convicção dc que, nesta hora; 
não perseguimos ninguém. Nem iríamos guardar odio contra esses 
moços, na flôr da idade, cm quet a par dc suas loiicuras —é pre- 
ciso que se diga — ha muito de valor, constância, abguc ;nção e sa- 
crifício, quando os principaes culpados nada soffrem, estão no com 
modo das posições engalanadas. 

O Sr. Adolpho Bergamini — Não conheço ninguém nas po- 
sições engalanadas. 

O SR. JOÃO MANOABEIRA — ... das posições sociacr. c Kos 
grandes postos. Senhores, que-foi que ateou no Exercito a chamma 
desses odloc ? Nfi<> foram as cartas falsas ? Não é datii-quc decor- 
reram todas as exaltações V / 

Como seria indigno que fôssemos exercer vinganças contra 
homens que, repito, no meio de sua loucura, ám ao menos, a Jignj 
da de, dc sua abnegaçâ". do seu estofeis mo e do eu sacrifício I 
{Apoiados, muito bem). 

Por que guardar rancor a esser. c batér palmmP aos outros? 
Por que inclemencia para e. tes (■ rta.a'os gutros condcscé»- 

dencia ? 
Não, Senhores Reputados I- Solidaria oom ojTesidoãtc <,U ífe- 

pnblicâ, a maíoma. em obediência á lei. manda arçhivai q pnc.iectqc 
se .i ím não fosse, o rejeitaria, por-c#fisidcial-o, neste níQmeat-K 
inconveniente á tranquillfdade da Nação e aos intercMcs da Rciuir 
bhca! 

( Multo bem; muito bem. Púfnus m recinto e. iuií alertas, O oru- 
dor é viramenta cHmprimeiUiido e abruçan .) 
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0 Si. Maicondes Filho — I u bom soí, So. P 'o^bíoib 1 i-io 
'' "''"-Pre wm uina natural emoção que <0 sobe nela nritueini >cí6 «1 esta nopilissima tribuna. 

Do meu pontõ dô vista pessoal, devo aocroscentar, eitfrc- 
laiilo, .1 oiionmsl■meia se ^ggrava urofundamento, per oofiuuu> 

fribuiia em sejruida ao oisenrso magistral qiie ainda liõn- 
fmn joatMizin nosfa Çasa o ehllissiniO espirito ' do ilhistro 
Deputado Baliia, Sr. .Toüa Mangabeira. o seatir-joo ainda 
sob a impressão do deslumbramento que seus fulmre^ produ- 
/.iram. 

fenlm certeza, pòréin, da'iiiinb 1 escusa, porque me nr- 
rimo na exlrcmá Kenero^idade da illustrc ('.amara o na sren- 
tdeza de sua — para mim — lidurosissima altenção. Em cor- 
irípoiuloru-iá, posso a^sov^vnr. Sr. ProsifVnlp, qu«* tomarei -fa 
prertara Glubara o menor tempo que-u tbeso que venho m»- 
teutar possa exigir. 

•Muito lamoutei que motivos de -ande me tive-M«m i , _ 
pCdido eomparerer a Camara dos SiSs. Depulados na data mu 
que o meu nabro eollega o eminente amigo Sr. Marrey tn- 
nior, bot}\() por bem eoutar a historia da fundação e o p .t- 
gramma do Partido Democrático Paulista. 

-Vao tanto pela liistoría, Sr. Presiih.mte, que é muito mi- 
inm eonhecnla, mas porque, antigo admirador das qualidades 
do bello espirito do S. Kv.. senti perder aqueile in-tante, le 
um sabor literário que tão particularmeute estimo, em qi ■ 
s. F.x. rompo/, a sua longS orarão de ataque aos políticos e á 
administração dos políticos do Partido Hepubilcauo I^auli-ta. 

Ilsses ataques Já mereceram do nobre Deputado Sr. \bner 
Mourão a mais formal eontradicta e a elles não me refern-j 1 
sq não preicndesse orieiitur-fhe sob outros aspecbw qn,- E\. 
certamente pela escassez do tempo, não pd te localizar. 

Eu esperava, Sr. Presidente, e com-iuis>i osperavani (nr 
dos os meus correligionários do partido situacionista de são 
Paulo, com a maior ansiedade o momento em que o repre- 
senlanle do Partido Democrático oecupasse es(n tribuna ■ 
delia dissesse ao pai/, os motivos determinantes da fundação 
desse grêmio político 1 K era Justo, natural que issim no- pis — 
tíccupássemos cem a oração (io jbepreseiltaníe paulista, na es- 
peotativa do cunípririieuto de promessas feitas na capital do 
meu distado, em mavíilesfo ao eleitorado dirigido pelo dire- 
ctorio desse partido, onde se aPnunciãva o -ezuinte; 

'O resultqdu favoipMiI da.eleição p oporcionari ao 
Parlb o Demorral ieo uma Iribuua mais .dia paru dit- 
tnsao. em todo o paiz, das alevautadas aspiiàvÇões m- 
se ri pias em seu programa, pes-ibiiuando a formarão 

de uiq verdadeiro partido iim umal.'' 

Devo. enlrefnnlo, ronfossar qn-. depois ia ato-a o 
meditada lei(.uura^>|iie-líi da brilbanle pi1 r.z Oiaiíiada do meu 
(Ilustre enllega, nao oblive nem salisfaialo jiara a nessa lustii 
curiosidade, nem esclarinumeiilins para as nossas duvida-. 

D s Irei) eapilulos, oií mellmr. das ires (acôtas em qre 
íi,. Kx. laidiJou a pedra jirociosa de -na beffa oraçSo, o pri- 
meiro. evidenteiupule, se referiu 
nova. tliéso com a qiial todos ué 
opiniões polilico-jiarl idarias que 
vammitç de accôrdo,. (Juero me 
freelio do notável óiseurso, mnle 
dfiiuoeraoiqs, a fundação doe 
áquelle treebo em que S. K.\ . 

o 
qun não cru 

quo sejam as 
oslaiimá inter- 
Prcsidente, ao 

teclara que, para as 
partidos ■ um grande bom, 

refere que o mal da Hepublira 

a uma tliése 
s, quuesquer 

■aislentemos, 
referir, Sr. 

S. Kx. 

tem provim o da ausência das organizações partidárias, linal | 
mente, áqueilo outro em quo S. Kx. assevera —- e não a/ 
com essa aiiirmativa nenhuma originalidade — que <|s par- 
tidq.s políticos ereiam-sn icgiilarmente qufttico em - ia ópoca 
tia certa somma do noeessidades bem tfaiierminadus 

Ninguém, Sr. Presidente, põe cm duvida a verdade d.-|o 
Pielo, nem essa decai a ração pôde dar ao Partido Deu... adeu 
Paulista relevo ospifclal. 

D nobre Deputado Sc. Manoel \ illaboio m 1 lll - 
íiollegft e egreyio Irmh r ,|ti ntameia de-la 1 as., ai. , 
niesmo, em aparte, ao discurso Io Sç. \|;, .v ,1 o,,'. me 
guem eonteslava a affirnmüva. 

Do ponto de vista parlicultir, relalivo ao Pai: do D. 1- 
rralico qyerij ate salienlar que o meu partido, pel . »,.u .... s ,0 
nfficial. o Dorreio l'uiilistiiiio. dirigido ;.,,r mentalidade 
â'to brillio e rompo (ene ia, na data mesma em que se olii , iva 
f fundação do Pari ido Democralieo Paulista, .h/ia, em 1 1 
ias sitas notas ofitfiues: " 

t dica na pratica, quando os partidos em opposíção -a- 
tníiu laz:er .justiça áquclfes quo combatem e mant.eem 1 

aecao dentro de orbita elevada o rigorosanienfe le- 
gal . 

"Da fiscalização — dizia ainda Correio PmHsfané 
~ da lisealiz.açao de quem estiver bem intencionado <• 
elieiq de, boa. lá, uaiv se arceiavjrt o Partido lleikublicano 

, 1 auhsta, antes a pVesu o a deseja." ... ... 

, Ja vã, portanto, V. Es., Sr. Presidente não era neces- 
sário que o meu egrégio amigo Sr. Marrey Juiijor. ao -ulo- 

eS-nl, lár1 * m01" rt Xa'-U0 ,Vas alovantudas idéas com ou ( tundaia o Parlado Democrático; trouxesse como alta reve- 
(açao aquillo com que toda a Kamara, com que todo o uai: 
e-la uiteiiamento de accôrdo o a qu« Já dera a -era acunie.-- 

^•?m?Palq''ql.CUlarU,ènte, cm llotíl eSPocial> 0 Partido "Rèpubli- 
De iinciro aocôrdo, enlrelanlo. com esla primeira aarf < 

do capitulo do discurso brilhantíssimo de S. Kx. quero tn- 

fn"; «'^ifo suppõr que_s. Kx. Hie concede a permis- .ao pai.Tfazei algumas reslrieçoes aos èoinmentarios quq bor- 
dou em torno. .. 1 vv- 

Fenlio aja pressão, Sr. Presidente, de que o meu' illnsJ. 
içe eonega nao so acha ao recinto, embora so «neontro na 
i-tíisn * 

D Sn. ãl.vum.v .IrMort —■ Eslntt aqui ouvindo á V, K\. 
com toda a alteiiçao. 

■«te?vm?;.MVmCfiND1£S 'W Ia ,,n>,,isar •Í'D(a™-"- este, ponto estaiálo presentes outros representantes do n?r- 
itdq., (Jendo sido o fisrursp de V. Kx. uma plataforma 
npiesentaçao, a mim (mito se me daria fallur perante V. Kv., 
1 onm 1 e si irs illustres collegas. 

D Sn. M uikf.v .tUMoa — Eu, entrefanfo, não poderia per- 
der a oppertunidado de ouv in a V.Ex. Vinda que doente, aqui 
estaria. 1 

O SR. MARCONDES FfLIÍO 
• em, eonuz se vè. [Hinos.) 

- Felizmente, v. Ex. está 

"'Tbeoi lcniFrtnte, a <grtsteiiida des 
giMude'bmii paru ft^.Jçnmcrueia p i--^i 

partidos • 
tumiiem -< 

Dizia S. Kx. do notável discurso: 

.■ '•'' n -e^e grande mal que dev emos a vidhpotil ,;a 
"ia. lonal, aUiandOr&e esse outro, bastante grave, não 
Ijode negar, do interesse pàiMkJario coliocado, as mais 
das \e/es, acima do interesse geral. 

t> meio do corrigir o mal do que swfremòs,-aN 
irausforniái' a vida poliliea nacional .« emistituir o- qn ■ 
possamos chamar opinião publica pelo orgão legitimo, 
pelo orgão verdadeiro, quo é o laaclido politioo. ' 

Não < -tou dc aceôrdo coiti essa deelaracBo io m&u iiluslr " 
colega. >, nu opinião do S. Kx-.; é "um gruiwle mal naeiOnal" 
'• faí■," ,'"s partidos políticos sobreporem aos interesses eot- jecliv.rs os partidários, então deveriamos reunir os nossos es- 
  ;""• P"'a eombjvler 110 nosso Estado, a ereaçlb dc um bovô pai ndo poi ico, que vinu, preciameiite. aggravar aqueile mal 

. ')!{,!.»•0l!, Í wstaucço.v e observações quero oppõr ■•. sa ph n. c de K Ex, Na ptatalorma parlamentar .'o -eu 
purlido o nobre Deputado declara que o unieo remédio pneu 
• -t» furando mal «■ a c^oà^ão <!<' uni parlido' polilitío (\Uf vo- 
mia a ser o verdadeiro, o legitimo orgão da opinião publica 

\. Kx. lia do me pevmittir, Sr. Presidente, qm de.d . 
nao acceilar o não concordar e.mi es-;, afirmativa do Sr M n- 
rev .Innior. 

Não se pôde OOtlCelier, a fundação de um, parl ido polit ie.i 
com um pr.tgramma determinaiU», oara sprvir de orgão da 
opinião publica. \ opinião publica não se rege por iiUMirin 
cipio, não supporla sysleinalizaçao. K uma decorrência dq 
eada fnclo. O publico opina sobre este ou aqueile assumido 
Nada muis variuvel. mulliforme, ijue a opinião publica. K 
abi duas çnnsequencias: ou esse parlido não pôde (er um 

proginmma. mas devo ter uma série, unia infinidade, um 
sucoes-ao ealeidosenpica do progiamiuas, uuj para cada »q)l- 

1 ia., publica formada sobre cada fiiclo, o que seria impossi— 
■' I, ou esse parti.In pretende apanhar a opinião publica di> 
momento, livnl-a dentro de nm só progrumma, e então a suf 
'•..•ara e destruirá pzir impedir a sua livre manifestação. Èm- 
tim, este tremendo ubsordo: uma opinião publica sem opi - 
nião!. ., 

Kis tior que, Sr, Presidenle, ninguém aqui rôncov da c.-qn 
declaração, teila por S. Ex.. de qn,. o Parlido Democdaticir 

é nm orgão legitimo da opiniÇo publica. S. K.c. ba de per- 
rnitUr, amdn, que me oppnnha á declaração to qqe o Partiu*! 
Dem.KTulico Pauli.sla repre-enfa u uspirarâi., é o éeo n ..mi 

ve- i.'ão publica no Ediulo.» 

% 
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Não precisava do nulro arfurr.onto, diversu do que acabo 
de formular, para não ndmiUir que o partido se pudesse 
apresenlar como prhilegiado instrumento' do sentir publico 

Podoriamos ficar na afirmativa de que, se o sou proprio 
progrgmau o obriga n uma diroolri/., algumas vozos poderá 
ter u seu lado a opinião, com ella juntamente seguindo, mas 
om mudas outras, estará nu cjiu pp. coidrarin. Kntfm, como 
tom o sou programa determinado e como o repiitn o rnelbor, 
precisamente lera d© contrariar a opinião publica procurando 
educal-a segundo a sua orientação. 

Concedendo, entretanto, c por hypothese, que assim não 
fosso, ou poderia trazer argumento mais ■simpies, um argu- 
mento do caidiihii. afim t'c deir.onslrar que 8. Eis. foi apenas 
«Hrtimisla.' e "tíSo perfeitamente exacto quando declarou (pie o 
Partido üomocraticc podia representar a vontade da popula- 
ção do Estado. Basta considerar que S. 'Ex. confessa dispôr 
o partido, em unia populaçfift do cerca de seis milhões, apenas 
s e cineoenta mil liabitantes a seu favor, para provar qm 
ufjUeHe agrdpaiheiíto político põdo desejar ser o interpreto 
das aspirações do meu Estado, mas que, 'mathemafícamcfnle. 
não o e, no momento, nem aiquer de nm por cento dos sem 
habitantes. 

O Sn. M.vrhev JrMon — Nessas condições e com seme- 
Hianto argumento, não ha representante da opinião publica no 
Estado de São Paulo. ' 

O SR. MAilCÍ)NI>ES..FILto — Não estou cogitando do 
Kstou t.iseul inüo o parinJo; uáo us seus repre^entau- 

i',<! • \ ■ • foprestMita apenas, o bcu partido c si, cm uma po- 
püiacut» do seis imllmes do almas, um partido tom cineoenta 
e quatro mil liabitantes, repito; nao Iliç e licito^ allegar que a. 
opinião publica está eom e.He, porque esta, parlo eu dó prin- 
cipio, <5 feita pela maioria. 

O Ha. Fnxfícisno Morato —V. Ex. n e permitfe um 
aparte V Não ha confusão pp«sivel entre habitantes e eleitores. 
-Sao cineoenta ê quatro.m.il eleitores, cru uma nopdlàcão de 
seis milhões. 

O SR. MARCONDES FECHO — Não é exacto. Em seu di- 
curso o Sr. Mamjy Júnior, xefcre-Se a 50 mil cidadãos. Não 
u ele d ores. 

_ Vamos, enlretanfo, cone a der que o, critério -de população- 
nao sirva para snaprociar a opinião puidica; vamos dizer .me - 
a esse respeito, nao se deve cogitar r o povo, mas de eleitora- 
«lo. lliesc perfeitamente «ontraria á que lionleni. aqui nm- 
icrolou o meu cmineni# mestre. {Muito b«m.) 

O Sa. Eu anui sco Mouato — Não sustentei. 

\ 'Es lrfLJlA — Vamos .to' campo eleitoral 
nos ***e,einw*® rt,'ae8 - Em um Estado onde existem dúzentosSá cineoenta mil 

< leitores ou quasi tslo, o Partido Deniocratico Paulista mn 
nm pleito memorável, onde, demonstrou -r- confesso-., fran- 
CTitnentc — a sua magnifica' organização, ponde levar somente 
cerca dq quinze mil eleitores, o que. numericamente, não si- 
ginlica larrliein seja elle o porfad.tr ila opinião pública. 

O Sr. .AIarrey Júnior — Cerca do quinze mil. não- cma«i 
vinte e cinco mil. 

0 bu. Francisco'Moit.vjo,— Vinie o cinco mil. 
O SR, AEUir.ONDES FILHO - -Concedo. Mas n rlednco- 

POi-çao o a mesmamlO f/i dos eleitores. Como pôde o partidó 
na escaramuça dog eleitores, com essa pequena miiuiria re- 
presentar a opinião dos outros 90 %? E' questão numérica 
que nao comporta discussão. 

o Sk. Baptista I.uzardo — Como resultado da primeira 
escaramuça, parece ser bem edificante. 

■O Si., M VUtjUNDES MLHO —, Tenho íi cericza de que 
nas declarações feitas pelo nobre oollega. Sr. Marrev Júnior 
f "Aquellas com que, ainda agora, me honram os seus fllus- «res companlieiros, ha apenas uma grande dóse do" optimifl- 
ano, a mesma que serviu do fundamento pura o briüiantí 
.Depuiado, da tribuna, e o Sr, secretario do Partido Deuto- 
eraíiçp Carioca, no Jornfti «ffinnarem que, com seis mil 
adbesoes, não do. eleitofaa mas do habitantes, vão empolga- 
a política do Districto Federal, retirando-a das mãos dos 

jseus illusíres e brilbanles delcalores actuaos. 
J n mesma doso do opíimismo. Sr. Presidente, que leva 

.SS. EEv.. em uma cidade como o Rio de Janeiro, mal o par- 
ji idv se apresenta e porque sois mil adllèrentes comparecem 
ji verem_ tremor- em seus alicerces a velha força "politlra 
(<lo Digtriclo, e chegar o momento em que os dignos repre- 
isentanles da Capital .Federal \ão findar a sua carreira pii« 
fhlicu,... 

D Sn, VIahrev Júnior — Prczagio. mão agouro, que 
V . Ex. está fazendo. 

ü SH. MARCONDES FILHO — Não fuço iiresugios para 
os representantes do Dislrirto federal. ConslaU. o que 
V . Ex, declara. Mostro o absurdo a que lenho de. chegar 
baseado nessa declaração. E mostrar esse absuido ante- im- 
uoria na pronuncio da vicloria tk.s aclTiaes tthistrcs reivc- 
«ntantos rio Districto.. 

O Bn. MAimKY Jt mor— Não ha absurdo.lal 
ü sli. MARCONDES FILHO -— Deixando, entretanto, dc 

lado esse capitulo, passo ao segundo eapiliuo do notável dis- 
curso Mo Sp. Marrey Júnior, Desejo que S. Ex. me pçr- 
milta da tribuna, estranhar, cota loita franqueza (! ernn hàlo 
respeito, que analysaudo a exposição do evang-eMi.i daquelies 
qm- dizem vir salva, o paíz do abysmo e rcimblicnnisar i 
Republica, ncllo enconlrasso. dedicado ao prograuuua parll- 
-darm, apenas um período do 15 ou 10 linhas. 

O Sr. Marukv Júnior — Não sei fazel-o ma oi. 
( > >!í, M ARCONDES FILHO — Si .o programma de um 

partuF' que vem refundir o pai/., que vem renovar a nação, 
caqe em lo linhas, porque (iitão as longas Oradas, as lon- 
gas commnas sobre lios casos regionaes? Tão parco uo uli!' 
lao prolixo no inútilI 

A simples ouunçiação de um programma nem prova que 
elle e bom nem prova que com elle estão outros de accõrdo, 

o periodn dedicado por 6. Ex. ao progrnmma do par- 
tido começa aêsitn: ' 

"IMcifeam.-.s o slgill-j absoluto do voto como a 
condição apitai e essencial para moralidade e u siiu 
indopcni.eiii-ia, segundo o -resolvido unanimemente 
pelas na^oos civilizadas do laundo'1. 

E muilu pouco, Sr, PFogKIento, depo s que o já citad . 
manifesto do Partido Democrático dizia que desta 'rMa (pj- 

!on» a (J- Proporcionar ao pai/ a diífusão das ale- vanfadas aspirações inscnplas em seu programma; (■ muilo 
l>ouco, repito, essa phrase única sobre o velo secreto, 

■ Não comprehendr) porqne S. Ex., não houve por bem 
.respondei- as; oLyccçocs ja formuladas <• que me pariecm ir- 
letorquivcis. sobra o systema cubicular do voto. Objccções 
u-ilas a es.e syslçma. não só pelos adversários político-: do 
Partido Democrafico como por estadistas e puldicislas so- 
iu-etmh, os sul-americanos, e que resiillatv.m ria observação 
coUiula na experiência do melhodo «ppl endo. 1 

O voto serroto, dizein-uo estadistas eminentes como 
exercício piorai, contribow para uma depressão do e-pirito 
at tratador ia <ia modeiação do caracter, que é, (ine precisa sec'. 
que deve ser a base othirn dos indivíduos para que possa 
ser a torça dos povos. {Muitu hem). Ao etnineniu' estadista 
iioüMano. Sr. Josc tiíibiaiai Vijlauueva. iKireer ihexriHcavei 
«pio o indivíduo que manifesta ua opinião política nos elubs 
pos. comitês, na imprensa, na tribuna, cm manifestações coí- 
ioctivas, deva. depois, envolver, polo segredo, pelo mysferós 
através do xolo secreto, o que oeve -er resultado tio uma cor- 
vicçao franqueada á opinião publica. 

Algucm poderia allegar que. com o volo secreto « 
providencia, o se procura impedir a pressão no UBimò ri., 
eleitor — Ao Sr. Marrey Júnior - sinto que V Ex 
está dc nccòrdo com a objftoçào, e fcatiç-a como <e a hou- 
xesse foito. 

Mas o emineníe estadista responde á oUiecçãò: é preri- 
ao ler em conta, diz cllc. que os artificio*! que a Èi pryporcio- 
ua para violentar as suas próprias dcclsii-ações,. acabam pot 
acarreta:'-lhe o proprio desprcíiigiq, assegurada, m»nio qeHi 
oslá, a liberdade de voto. 

A essas formidáveis objccçôes pensei quo S. F.x. re-uon* 
desço, para o fim molhoi- demostriu- ú nação que o program- 
ma. do Partido 1 iqinocratioo ívprc-entave, rtialniAnte unia 
allcluia na vida poli!ira dó paiz. Não naconlro me.r'ito ni. 
volp secreto. Kgtou dc accõrdo com um briUiardo nublicisli 
ipiando afíirmn que ha apenas vaidade naquelles mâ' acredi. 
iam que os estados sociaea se ap-rfeiçoa,,, e -o desenvolvam 
« melhoram jK-la influencia das reis oii dn processos adjectl 
vos, que apenas dão forma mas que- não çorresnondem & 
eubslancan da- cousas. - 

O meu Partido — cm ciijq pffojpsM^a ato sc luacnúo o 
aníes opina por la/çi- ,join qun r odueacáo 

IA < IDaiAnV/il\'Q At Ê/v » .. •.« ". 
voto secrclo      ^ulu qU(, ouucaçao 
cívica e moral sc desenvolva c sc apcrfciçõe. providenciando 
parallclamentc, as medidas, as reformas c as lein aue ncorn- 
panhem o desenvolvimento, o aperWiçofuuenh. da intru- 
cçao cívica c educação moral das massas PJíitóraes 

NSo é possível nurri paiz ém qü - excefle d. 85'Ví a po- 
fuloçao analph.il-cfa, 6bfer-.se por moio dc urna taterarV» 
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puramente mecânica, quo< o nosso caboclo ínsfanlaneameufo 
<o aperceba dos problemas nacionaes, dos programmas poli- 
licos, dos ideaes largos da raça, e, enlrc tantos c.complexos 
nssiímplos, possa escolher, no jnysterioso v escuro cbí cuto, 
u melhor solução. 

Não é possível separar o problema eleitoral do problema 
educacional, EIlcs seguirão juntos. 

Neniiumn medida mellioe v' iio» 
S. F.v.. o Sr. Prcsidonto ua Republica, quando lembra o pro- 
mciití a crr.ir.ao ao Juizado da Cidadania brasilaira. com o 
qual so entregará a homens compVtcnfes, independentes c 
honestos, o alfítauvciUo eleitoral, as elciçõ "s, as apunações 
o ale o julgamento dos crimes eloiloraes. 

Ficamos, entretanto, nds outros á espera de que o men 
eminente oppositor traga, para conliecimento da nação, os 
motivos pelos quaes o Partido Denwcrai ico in-crcvii, no 
seu aealavel programma o yoto soereío. Desejaria eu, tam- 
bém, que. quanto á plrrnse cm que Ex. se refere ás frau- 
des eleitoraes, apresentasse documenlação, para nos provar 
que foi por meio dellas que o Partido Repúblfonuo irnpedio 
uoe s. Ex. o seus dous illuslres ebílegas democrático?, nesta 
Casa do Parlamento, pudessem se apresentar em opposiçfio, ■ 
receber seus votos, o verificar que lhe foram concedidos, e 
ver que clles foram apurados, e obter seus diplomas o ■v- l-os 
reconhecidos pela Commissüo de Poderos... 

O Sn. Marrev .Iitniou — Vão obstante toda a fraude, -j- 
bretudo contra a minha eandidalma. 

O Slt. MARCONDES MI.UO - São lopoibe-s q,,. de- 
    dennle do farto provadissimo. que aeaho de ci- 
tar. V. Ex.. em oppos'eão, conseguiu .-leg.e ser reeo- 
uhecido — prova provada dc que não houve fraude. 

O Sn. Moraes Bahhos Do que houvo menor -aud ■ 
que a costumeira. 

O SR. MARCONDES Eli.HO — Não do 
nem metro em questões do ordena moral, quando evibu j-.on i 
de laclo contra as interpretações liypotlutii-as. 

D Sn. MohAbs Harrüh — A fiscalização excrcica • •» 
Ihermonietro. 

Trocam-.ic vários apar/ci , 

O SR. MARCONDES FILHO - - A' r.f.eaUtra r.n 1 

assim se refere no seguinte ponto do progrann ia: 

"Organização (iifforenle da magistratura, de !i.o.'lo 
que os juizes possam ger nomeados pelo mais bllo tn- 
bnnal, como garanti» da indep adeucia los magistra- 
dos, garantia que devo it além da qu ■ e estgltcbvi l ' 
pela Constituição o se consubatancia na irreductibi- 
lidaie de sou-; vencimento' o na sua inamovibiiidu I 

Eis abi um ponto, Sr. Proswlonte, .mu que absolutane .- 
t.o não estou de uecòrdo. A que independeoria se rr;r. ; 
S. Ex.? A" indepeptlencl^ ecoiiomica? 

Não é possível, porque esta não pôde constituir i. - 
grnmmu político, sendo unin questão m.-eamem • admiipsvn- 
liva, um simples orçumeulerio. 

A' independência moral? 
Duvidara, acaso, S. Ex.. ie que •..? nos?».? magisirau-... 

não so.inm honeslos, não seiaoi trabelbadows o uào paiivn 
acima das paixões e das ambições? 

0 Su. AIahrky Jumou • Quem o di.-.- foi ( .-r. lul. . 
Prestos. 

O SR. MARCONDES FILHO ■ Chegarei *hi. para mons- 
tra como V. Ex. interpreta o Dr. Júlio Prestes. Quero ant 
trazer iwrn a Camnra o que rteclarãva o Partido DemOefaE- 
e.o, na sua folha, publicada no Estudo ite .■>&(■ Paulo a SO 1 • 
janeiro do corrente anm>, sobre os juiics de Paulo: 

"Ale agora, nos processos preparatórios das pró- 
xima» eleições IVdernes. tivemos a ventura d" eu- 
eonfrnr na maior parte da- eomarcas do Estado figu- 
ras pnrissunas Vie mugisfradog, verdádeiri.- ,ueerdo!e 
da justiça, perante os qoue A no»s •- i ; ?i( - fn-a i 
planamento assegurados". 

Quer dizer, Sr. Presldeute, que o prorprio Partido T> m - 
cratieo concorda que os noso-. mogisirado- sã- s leerdot. 
da justiça e são oaraetevea pueisslmos. 

D su, Mahkkv Jpnior — Em alguma 
x eiMade. 

q SR. MARCdMIiES FILHO Log •. mu r a » 
p«e» o ponto de vista moral.' porque de qualquer maneira, 
• moral s. E\". nP«» conseguirá reformar nem com prograiu- 
■Us. nem csun fiudidas Jegaes ou leis formar®. 

:Ha eomarens. 

Será do ponto do vista do supremacia 'do Poder Judi- 
«viano sobro os outros' TJõderos, além do quo 6 estabelecido 
pela i .onsiituiçao? 

O Sr. Marrev Juaior — Deve sor, de fado, o Podei- 
supremo. 

D SR. MARCONDES FILHO — V. Ex, não imagina que 
grande pena tenho da escassez do tomnii. Desejaria mostrai» 

a iicfmo ft&a "cona«Mffiian>ras, ciuro 
e Carlos MaxinièLano. que a Consfitüição Ee- feàfrrol 

deral não comporta a supre araria de um tios tros pudores. 
Exprossoos naturaes e nocossai ias da niasma soberania, em 
\oz ile poderes rivaes epi confllrJo, entre si so eoadjuvam, ca- 
da qual servindo os outros, penetrando de certo modo a acrão 
do rada um, no mavimeuti; funccional tios outros. ,ásn sem 
quebra da indepcndcncia de cada um, cslabcloe ndo a Consli- 
luição relações e. influencias entro ollos, aproximando-o?. 
mostrando que são collahoradores porquo são harmônico? 
Ainda honfem, em seu magistral discurso, o Sr. João Man- 
gai ira accentnava que a expressão harmomeos antecedo a 
de ihdrpendcnms, para: ter mais força. Elles são harmônico? 
o depois independentes, harmônicos o independentes, harino- 
nic is c íambem iudcperuleules, harmônicos, contudo iude- 
pendontes, harmônicos, todavia independentes. 

S, Ex. não podo pleitear essa supremacia do Poder Ju- 
diciário. 

Sinto que. a hora seja escassa, Deixando cnírclanlo -hi 
parle a lição dos constituoionalislft^, a i-cspeilo confesso qu-'. 
si S. Kx., como dcdar.ou no seu discurso o acaba do docla 
rar em aparte, prefere que ;i liberdade seja além da quo está 
oslabelceida pela Constituição, evidentemente ploitea a re- 
forma dessa Constituição, para o effejío de obter a suprema- 
cia de poder sobre um dos ttvs poderes. Então, fica S. E\ 
positivamente óontradictorio com o primeiro item do prO- 
gramnia do Partido Democrática pois nõlle B. Ex. declara 
tiue já foram auli-revfsionistas mas boje, são revisionistas 
porque querem restabelecer a Constituição do 24 de feverei- 
ro. Ahí está porque não comprebendo como um program- 
ma tão imporíunt.e, em quo se envblve a própria reforma da 
Magna Carta, possa ser com uma synthe,-e tao completa re- 
duzido ã expressão do Ifi linhas do bellissimr» discurso d.- 

- Discurso quo está motivando 
incompativot com o lapso d 

Ex. 
O Br. Mabíiey JiWfOn 

uma couiradicla de V. Kx. 
tempo do expediento... 

d nH. MAHCUM .EB FILHO — V. Ex. deveria defendi— 
apenas o progrnmma, mostrar as suas vantagens, aponi fr 
-ua- qualidades, não em apartes, como agora, proporcio- 
nando aos adeptos do Partido doses 'homcuoputliicas de sabe- 
doria política, 

No perm lo cm que. íralou do programnía do Partido 
d.!soo B. Kx. ainda o seguinte; 

Pleileaipos a garauíia da independência oc i- 
nomica dn nnurifiteriu publico por uma s<Tric de .ji-- 
liosiçõcs legislativas quo, torno o ensino prima o 
ubrigatqrlo. t 

Não comprehcndo, não posso cduiprclicndcr, poriniHa 
d. Ex. que o diga com toda a franqueza, mas com todo i» 
respeito que me merece o a profunda cordialidade que sotnpri' 
mantive com B. Ex.. não cmnprohendo como é que, mecani- 
■ameute, o augmento do ordenado de uns professor póile 
tornar, ipso. farto, obrigatória o ensino primário! (Rfyo.ip 

Ha. e rtamente, uma confusão no espirito de B. .Kx. 
O Bit. Mahuky Júnior — Penso que isso acontece no de 

Ty Ex. 
O BR. Al VRCDNDEB FILHO — Isto é o que se contciõ 

no discurso de \ . Ex. Não houve, siquer, erro de revisão 
Binlo mesmo um embaraço que me iuhibe ilc penetra' 

ne.ssA (ioutrinu... 
Mas não é su: ha cousa mais grave uo.-ra affirmntiva d. 

B. Ex.: ó a do .pio os estadistas, os administradores do Es- 
lailo de Bão Paulo não toem «lidado da in.-lrucefio pubtiea; 
jxhxjuo». é o ponto que mais me confunde, B. Kx. anmi iJiu 
mn partido (pie vem com irteas novas o entre as quaes Ju- 
-civx ,• a diffusão do ensino )»rimario uo meu Estado, 

V. K\. ha de ifte permiltir, e a Onmara, na sua gqnev - 
idade, tambum o ha do, que eu mostie, apenas om maioria 

de tovtrueção, as cifras uconsadas pelas nossas estatistien 
para evideuoiar ouo era .'sosao F,alado, o gravíssimo m»o 
biema da huttvnnçãa publica, foi sempre iBtebccupaçBo dn 'n 
do« os aossos estadistas. Iodes clles levados ás - 
administrativas pei» força eleitoral do meu partido' 

I 
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.Ba-la dizer quft no orr-aiuouto csfadoal do í>2 se rtrsIJ-. 
a instrucção publica, siiiucule a cifra de mil o qnialmn. 

VV"0 0 .9UO U(,J0,» il es3C mesmo dapartamento publico, oo»Uuamos .cifra excedente a sessenta mil contos. 
r-^.r.iW? pód<í< 

><vr ,p,e «8S? dinheiro não soja applirado e;n e^olas. dcceitamos a duvida maior — vamos v.n- a- rs- ,, 

If: S? Jff: i?,0 Paiíl0 fillJtu oitoceul^. .•.-cola-, b-m. imjo 

yw. por uma olrcurostància In- 
afmxum õ < escolas estejam vasias; vamos procurar os 
o ■ ! % TV .:,ni

1 '2, .•ncmdramos vim,- mil alumnos, 
Oc SmMimSÜ:- H-PO-lio». m,< 

l-Oím, não õ um problomn, aliás problema do ordem admi- 

^ ^ lln ,,itTllsà<> da iustmSo p .Mua no meu l-.slado, que se posso inserove- num uro- 
mauiina poldiro como siRuifiração do que os es(adis(as «u- 
0 dingem todos uic-ulu-os do Partido llepublicau,, -Pauliila 

do'- f n/r, U :1 'rS0 f,ePar'uinento o cuidado que a to, dos os outros vem dedicando. . 

íi ■ ' p",' -1' mor - Tudo isso é devido ú pujança do paulista e nao do partido. J 

1 li'I*'. ^^rre— 'Perfeitamente. Conheço 
AnUn i-M, a-r8umenlavao de V. E.v..; venho ohseí-, vaiafo (ao de perto a carreira belltssima que V. |\- vem 
i cal (/.a ndo que eslava a rezar para que V. E\. me lizr- 
'■s-,i objerçao, aluo de dizer que, si V. Ex. comparar a ri- 
ira de ih-m com a de 1803, na mesma terra, d,, nicsnín pau, 
lisl.1, dedicado ao mesmo trabalho, com a mesma pujança, 
com o mesmo poder creador, não -encontrará, mas nem 
leve. a mesma percentagem de ascensão; e afim do dizer a 
v , Ex. que paulistas (ambem são os homens que sobem ú 
iuiiojaisfraçao, com o -mesmo critério,' com o mesmo ardor 
Mm- \ . Ev. nelb-s reronhece, com » mesma vontade de 

"p/S - ' r0"1,.,0 mosi"0 descortino que, applicádos á admi- nisiiarao, Jacildam e prçpugdani o desonvohiinento. 

os i"r,u f'^:ia '"I"' 'dogúir com palavras minhas os / stadis as do meu Estado que toem occupudo a admiiiS'- 

mCfÈron
1fv Pvt,Ue tlell',8-30u l,ai' idurio e. admirador. '' ! f •' • C\., a opuuao de um homem do qual pela sua eüade, pela sua_ vida trabalhosij ,- pobj SeU 

ob-ci xaçao, a opinião pudesso merecer o nosso acatamenlo 

eilrtl V- **■ ^'dlasse as declarações à 
bs a Òo n w," m;,':na

1 d-' educação, rcali/am -da, 
llv.ír. ' ,ru,■ 1,l,Srai' « opinião do cmincul.- dcjpidado, cujo nome declibo com o maior resnoito ,- m m.-, 
raçao. Sr. Assis Brasil, 

Isto foi em 1911, 
\ administração publica do meu estado TorrvocaVa o uri, 

meu-o congresso do ensino agrícola no paiz. Os estadist-.. 
que o administravam nesse mino. para a presidência des--- 
coiwesso convidaram 'o illuatra Sr." Assis Brasil s i-a 
mun discurso memorável, qm- figura no %voIiime dos àiúiaes 
desse congresso, dizia da sua impressão, edmy sempre. ,, r.i 
com iirofmida sinceridade, nestes períodos hipidares; 

"Depids da questão material do rnein. isto é. ,1-h 
boas condições <Io campo de batalha ondo o homem 
\ac (cavar o inevitável "struglc for lifc», a primeira 
condição do exilo c a educação. 

Aos sois. paulistas, a melhop- illustração riessa 
verdade. Eo-U-s, sem duvida, felizes na partilliu da 
lerra. (» tropico passa apenas astronomicamenfe so- 
bre as vossas cabeças»; Esse muro ullra >irlopico de 
grani to e basa K o, rev/istido por esse musgo doa so- 
culns, a floresta virgem, protegevoa conlra os ali-.- 
disseca o) c-, contra os insultos das raivas alhmo-phe 
ricas, regulati/a a prcciiulação dos nieledr,,- sobre n 
'erra c, priacípalmenle, icvanla esta a oenlciiares de 
jncic". spin-c o iitv.il dos-mares, Ibrnando cotnpativeis 
com a vida o desenVolviinenlo do homem caucasic.. - 
rei do I inverso — a mesma latitude que oin outros 
meridiano- so pode nutrir representanle- rafeiiore- d,* 
raça humana. 

Tudo is-o f- verdade; neto poderieís fazer mil-i- 
pres. si o meio voa fosse itremediavclmente hostil O 
votso nirrih. « esso é gTOnrlo c desgraçádauu-idc 
pouco rouimum na no-.a patri» — foi terde-v.- mos- 
trados dignos da vos-a partilha na distribuição da 
lerra. s u cullivas/eH e eiiiholTeznste» o a vosso obra 
avança em progressão g-onu-trira. Por que? Prim-i- 
i-almente /".rque, deliberada ou expoutaimamenle 
desde o priiiripio. assc.ntasf.-s• o -crilerio do quo o pro- 
*res-0, a riqueza, o bem cs (ar, a iudepeudencia» a li- 

berdade — são fuocções da educação. ísãc Paulo é o 
primeiro Estado do Brasil porque <■ o Estado mais 
bem educado, o que mais efficazmente cuida da edu, 
caçao." 

ilbisrcn «l V; FN-- (Tc9Íro f1a opinião re-peifahilissima do 
•i Hcasd. qm- foi sempre pccocruna/M,, rin■ 

cÃo^^SH-Tublicano Paulista cuidar 'dá- edu- 
O terceiro capitulo do discurso do    

 p-'» 
O Sn. Aü.ver Moiiiãü — Obrigado a T. Ex-, 
O SI!. MARCONIffiS FILHO _ ...refere-se ureeic 

oente a três ca,-os concretos que um iliustre deputado imuvè 
juu bem chamar qüestinnculas regi o na es, 
<>„r ..

A ««"tameiite, nfto von -alludir.' porque d.-lles {-a 
cogitou adnuraxelmente o digno coltegíi que acabo de citai . 

uLQÈ^ntrf,,an!9' na cIucsta" ''o eoníracto da tclepbol 
.. i ,,n'' ''"'on de accord ocoin nina phras.- d,- 
■a!,- pronunciada pelo nobre deputado si Mu- rey júnior, e que õ. a seguinte: " 

- tempo disculiu-sc na Gamara Aluni- e pai do Silo Paulo o contrácío (eiephonico. poml-- 
intuo o 1 acudo Democrático-lornar-sc ceo das asoi 
rações populares, que haviam sido confundida-.' ' 

st; f r*"" goem que, numa população de nm milhão l, mm Ile' 
apoias iiiíep.-siiva , oõ, „ni JMSSS ^ m.o oSS 
lido S( tratar de uma qm-stao popular, mas até de uma ques- 
Jao de elite; em segundo logar, não .- possível oue o Partido 

.T.m''a 0/a0 - .N'rna^ ll<?0 ,ias aspirações populares uuando em 19?., se discutia esse contracfo. porque o Pari 
lido, a c.-se tempo, nao existia. 

lO-V ^lí' ^-KHk;i "It-N,uu—* -Mips esta que-lào finalizou f)n 
O SR. MARGONDES FUJfO -x Tivv a honra dc merecer 

■ , m- V " indicação do meu nome para membio Ia caniara Municipal dc São Paulo; (ivo a honra dc 
ser escolbido, por meu- dhudres cull.-gas daquella corpma, 

P;"';;. <> ca.-go d, leadci .. digo a V . Exa. -oqne^de 
s ui . Üll.l,,ae8i ";'nueliü i;a-' nenhuma palavra 11 ' ,J,■ sobre ,, alludidu contrueto. U sa. Marrkv Ji scion — .Não SC disse na Gamara, mas 
si1 m.sMí pom imprensa. 

; O Sn. Mobaes Barros — Pende do. .Senado a represen- 
façao enciumnhada pelo Partido Dmiiocratico. 

O SR. MAIICO.NIiKS.FILHO — Não ha representação ca- 
pa/ dc ia/cr com que 3 dos habitantes sejam toda a no 

•pulaçuo. questão     da qual ninguém dUcordarí- não 
ha recurso capaz de fazer rom que um partido que na.ceu em 
1930 tenha nascido em 193Õ. 

Nem quero, como disso, mo rçfcrir a osse caso. porquo 
a resposta cabal ao argumento de S. Ev. e a recordação a., 
refd.o aqui feito pelo pelo nobre "leader" da maioria, pe- 
dindo provas. S. Ex. encontra, ao admirável discurso do Sr. 
Abncr Mourão. N'ío quero me referir tf nouco á questão 
/Io iustitulo do Galé. Qurro, apenas, «i ^ com franqueza 
qiH1, .-i fo—,- adininislrador, não desejaria melhor prêmio, 
maior solidariodailc, inui<>r apoio do que Verificar qm- o meu 
progranmia, a minha orientação, o meu -ystema c acreito, õ 
applandido, <■ eompniTilliado por Ires grandes unidades brn- 
sih'mas, .«s Estados do Espirite sanlo, de Mina- Goraes c do 
Itio do Jauaico. , 

(» Sr. Gi rai no Vianna >— Na mais pci lcita Vominuuluõ 
do idéus. 

O SR. MARGÔNDEís EírjfD — Muilõ ag-adecido pelo 
airvilio que V. E.v. mu Ira/. 

Não quero entrar nôssas minúcias tão /lesioterppsantes 
pqrn o Pai/.. Nem que-o. por ev-niplo, disç-niir a verdade e 
gentileza da phrase que,consta do di-cursó do illuslrç depu- 
tado, Sr. Marrey Juuior. quando' affirma que o sr. Jnlio 
iPrcstes ó habiíissiino em fallar nas entreiinhas. Para quo 
discutir i--sr jmiiUo? I.aincnto, apenas, mie s. b.x. se niani- 
í- -te assim sobre uma Individualidade cujo brilhante espi- 
rito toda a Cantara coaliece, do um estadista mie «os tra- 
balhos desta Gasa. durante mais de tre anuo- deu u fulgur 
da na cumpctçncig e da sua intensa dedicação. 
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IiíuuoiUo tjue S; l-.v. ■ cMuniculando a") '(avel «Milre» 
v.shinu (inc m Si'. .luiíò l*r»>8l.es fullftu .'uni I<m1 Ja-.■l.-va- 
Cau, scnuiidatíe o clareza aos sons concidadãos, dizendo do 
■sçu Mijicfior iirogcannuíi — afliriúo quc onTir- ufa poli— 
'^ liabilissinio cm Julliu' na- ciihadmlja-, <1, Iicio- 
SUMlCIlll'. 

,\i;--i: campo, não •qiicco discnlic com S. lã.v. n jamais 
disinitiiyr paca /um H, K.v. não còíjiirdi" 'aiiuóTla figMva. Jo. 
Opliosicionlslii pertinu/, ctiju dc-onlio e.inmntjvi m a .bi 1 
adríiiniM'!. o poc fèliz acaso do mesmo açrogio Sr. A-sis 
ijiasd; "() tíbvmWj PrCsiilcnci I", 

j:is a gravura? 

' IViz iiüia eviicHi idc comoiUa iioclaigift^a que não 
hít governo «inc agrade a 'Iodos. Todo- ts governos, 
bons ou mãos, ciaaiu logo uina opfiosirf,.., .\ .tihu i 
opposiçào prolcndo Jusfifícac-se tllzcudo p c' 
Uü que hostiliza ó nmiío. liom-<>, que olla. o aggrido si-m 
razão-, Todos uílegam faòtps e. princípios. Sc n.>s pVia- 

T;i|)*íok nem seríípro lia eiV-ejo pava irrUaeõe-, ims 1- 
■ elos ellvis siilicani. Vcein fogo as alTii;mai ■ - exas- 

gerudas. Kste governo e.-iá calcahtto as leis! 
. "Ksle (nrvernô eslá vti-gaiuio a Con-l duieà - ! l - o 

<.ioveiau(.1cst,4 loca' da ordem 1 Ksío Oove im .le\ -a. a • 
pela Ucca, jii .qtie náó -códc ú-cazão! -Os 1 •nien- que 
-di/cm e eserevtwp lyes : upostroplie-, !a/ n-p<>, eiia 
geral, por devei' de olTieio, -em a in-ii- 1 gejra necã-i 

, da grav idaijg (piç iillas v-ncerrariam, si:Tos-e.)i toe a jas" 
il Sério ," , . ,   ' , ; 

N'ã«"((ucru,.poi.s dissqilir .emiV o nobre fiepulado ca-os co- 
gionacs. Tenho lamhem a impi-es-ão de qu s. I- .. . 
mdla-me que . rospeilosaíueute o diga .jií.uào paira tão 
alU»,. quando tão niju-tamènle ataea um e- nP- 1 «p. ■ ne-' ■ 
momento, vae reprcsenlar, sagrado por uina ■■ eéà', : e.- 
davel, Iodos os interesse- do Estado de s. Itaulo. . > e. 
nobre poslo da sua píav-idencia, guiando-uo,- - ihiamente para , 
ale vai q aiJos dest inos. 

i oda a ('.amara jsahe quem ,• o eminente s .rulio Pr sfesl 
I'oi da baneatla panlísla mu' do- rnemiTus m ■ -■ I llian 
h)i, posteriormente, seu illu-lrf' Iwuter, o igindo, d.qx <, eu 
gnuido brilbo ç ..supCriof orientaeào a* maioria "des i 1 a. 
!■>/ de cada iOepntadfU.nncia.fingíV. vi-mu dedicação, u . , ü_ 
jcolur do deu puno eacatloc de -••q fulgente espirito, 
.(.t fíuitHltUt, - a 

Sr. Preddeule, dÇ aeciVcdo rom o n.oigcaauua demo Ta-, 
fico. que Jfz' que eni 'ijosTi lerfk não ha edúc ...•ão, nãu lia 
jusliça, lifio na liberijljide eleitoral c depois dos a'aqu's, a" 
easosi cónèrclos da adminisifacão'•puliliÇa. quem não mlie- 
» esse. s, Paulo poderia ter a impressão,*le que os adminis- 
tradores i.io Partido- UepiildicaHo são hone i- que não" pos- 
suem as qualidades dn compeleucia, caracter e. viesroriiiú) ne- 
« i ssarius nos cargos que ostão exercendo. Não concordo com 
i->o. o Partido Hopntdjcapo PauVi-fa, sabe-o i>em V. Es., ■ 
mnilo antigo. Tnmeçou ein 7á> çoíiio uma d convncia do m.i- 
niiesio ile.70. <!ompo/-se do que havia de mais brilhaole o 
mais moco em lodo aquellb querido recaído do paiz. 

Eonipo/-se de nomes que, após o adxeida da Republica, 
foram grandes não só na liisloria de S. Paulo como tandi u 1 
da Nação iin.nilo bem*: ronipn/.-se de nomes que occuparnm 
UWiis tarde, altas posições administra)ivas o políticas, 110 K-- 
tado e nu União. 

Heeordemos aqui os nomes daquellcs que -aliiram das 
l ileiras do Paiuido'Hepntilicano para a presidência da Hepu- 
hlica, ronsolidnniJo o governo civil, restaurando as finain.Ms , 
nacimtaes, oi cando a hygiene e a bella metrópole. R< cord uiies 
Prudente de Moraes, ilainpos sSuíles o Rodrigues Mu - l 
[{Apoiados; muito bcio.) 

Paliando dois homens íI,S Ptrtiilo Republicano, é 1 10 .o 
eminento Sr. \ssis Rrasil, no seu Já citado d - •urso. aifn ua- 
\a; "a maior virtude dos grandes estadistas, dos mais bem 
acabados conductores de rebanhos humanos >• saber c-c dliCr 
pessoal, ó põr em cada fnncção <1 honveiu mais oonveuieutc, 
S. Paulo tem Verdadeiros estadistas á le-la do,- -eu- ne- 
gócios.. " 

Poderá, enireianto, parecer, Sr. Presidente, aos qqe nã.) 
conhecem S. Paiilo, que esses estadistas todos desappai-- 
cefttm o dosrfppaPCfcfãbi -em deixar discípulos o continua- 
dores. 

V. Fv. hem «abe Ip"' rtssím mio -ueoedo. E para não citar 
sinãu nin iioúio quero citar o daquellc que, na sessão iuau- 
fnral desse Congresso de- Knsino Agrícola a que ha pouco 
alhidi, 'esteve próPetite rumo s,vre(arín da .Insliça — ha do 
recordar-se o Sr. Assis RmsiJ — e que foi dop ds Pr • falta 

da cidade de á. Paulo, o quo foi depois Pre-idonfç do IT- 
latlo o que ainda agora, còm serenidade, 'palriii -mo ,« aba 
sat.rr está dirigindo os destinos da Nação: o -e senhor 
W ü-Uiiiglon Jsius, (Muito ujtoiculds.) 

>ão os mesmos homens, é a mesma escola, -ao os loesmos 
princípios do moralidade, de traballip, de cnlfura. que nor- 
ii iam os_ estadisfMs do' nfrn ■purtídò,' os quáes, conseguinte^ 
mor e. nao podem ser atacados como o foram. 

(luero termiuár, Sr. Pre-idente, mas terminar com um 
:qipeilo aos meus uiuatres adversamos do Partido Democrá- 
tico, do.- quaes espero, polo grande (alento e pela solida cul- 
tura que demonstram, a coilaboração para o bem dò l-Mado 
como em bençllcio do paiz. 

Exerçam SS._ EKx. o direito do critica aos arlos da 
no--a .idministração. A critica, quando paira alto, quandO vec-i 
os nobres princípios e a, formulas nobres ó, em certo seíi- 

v'i.lo uma lúrma dc evear, porque uma fôrma do apeiTciçoar, 
e apeefoiçoar, em cerln seatiita, é crèar. 

.Mas liqowiios, assim, nas espheras superiores? empol- 
gados pelos problemas nacionaes, halalhan lõ pelos tdeaes e 
peles prijicipios que possam trazer vantagens á geração aefnul 

ainda á- por\indouias. Nessas condições, embora adver- 
sa. io hei dc alirar a SS. KEx., do meu humilimo recanto 
os calorosos -applaiiso-s da minha admiração. iltiilo bnu 
muito lmm\ rulmus. O orador d riviíriffnte rinit/mimroi.u/ò 
r (ibrurado .)■ 

Rejn-bduz-se. da acla de ir, de Junlm de 1927. o por "ler 
sido publicada com im^rreoções', a seguipte 

DECI..VIIAÇAO DE VOTO 

'que'u 
met^O' 

compe- 
le rud4 

•do U 

\- igiiei com rostricções o parecer do nobre deputado. 
Sr. João Mangabeira, sobre o projerto de,'aiufii.-lia "uprewm- 
lado pela niaimda da bartcádn dó Districlo Federal, porque 
a coilubecação dos dous ráuto.d Vto Ibirranienio enV trida» a- má-' 
' cria- co -u/c cienaes do eompef ene ia" ditar, oslá im prop' 1 
t —'ene,ia do jv.anmn In-camerario. 

P meo importa que um desapprovo oií rejeite Pm mgv, .. 
da .o que 1 smtro .tenha approvado'pu adopfado antu»." 

Fia o ■ que, sem o concuiso de ambo-, ivnlíunm filan. 
po-teão qéitU-rá vingar, 

Mas ... essencial é que ínnbos tenham cofliibiM-ado ; o es- 
sencial Ô que um deites não jiotòa, por si só, .•xebiir io' 
limini' a inlervençfm do outro; o essencial 
tcncia e a aulonomfà do um não fiqiiéiu a 
deliberação antecipada e exclusiva do outro. 

Vejamos a uòssà Constituição. 
O arjt. 49 ü o ultimo do capitulo rc da-seecão t 

luto li. „. 
Km Iodos qs aidigos desse eapilulo não lia nonliuma re- 

ferencia a projectíis que tonhani sido iniciados e rejeitados 
por uma só das casas do Congressoj indopeudoníe de -qualquer 
coilaboração da outra. 

Ao contrario, uetlcs so (rafa sómenle -do projecíos «iiie, 
iniciados por uma das Camaras, não lograram a npprovnção 
da ovitra ou não foram sanceion.nios^pelo Podei" UxecutiM/. 

Km qualquer das hypotlieses, d projeclo" não teria dei- 
xado de transitar petas duas casas do Parlamento. • 

No caso em debate não se Irãta de resolver sobre a rejei- 
ção total ou parcial da um projooto. 

O de quo -e tratá fire.limiuarmenle é de saber «í na ex - 
npe-são projectos rcjciiadot — uns termos do art. SO, -o 
devem compreliender lambem aqtielles que apenas transita- 
ram por uma >ó,dus duas casas ,do. Cougre,--o. 

\.--im, .1 eleménlo historiei), invocado pelo nobre reta- 
lor. nenluim subsidio nos poderia tra/or pura elucidar o nen- 
■amento do legislador constituinto em relação aos orrd.vku 
rejeitados pela própria Gamara iaiciadora. 

Por Mia ye/., o nosso regimento, 110 seu art 
faz rclcmicias a projectos iniciados 
nado. 

\llegou-se, quo a matéria, sendo exclusivamente («onslc-» 
tuçibnal. fóra estava da orbita regimental. 

■ Iiuitqis seriam então todos os disnositivós do nosso re- 
gimento i -laladerendo regras 1- formalidades para o reeob - 
mente e andamento dos projectos cm geral. 

Certo, não poderjamos alterar ou modificar, restriugir ou 
ampliar um precedo constitucional ppp um dispositivo uio- 
ramenle rogiqienfal, 

Mas a .-.gitroversia surge exacfameute da falta desso pre^ 
ceiii» ceiiafitnçionoi -para regular o caso dç. quo se occupn «i 
parecer. 

na 1 
o rejeitudos polo Se- 
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Mii. ■iu ronslilti•• • Viíiíi ii <'■ lniv4»iíin a au- siiPftnj.i.M o qu<» roatlin ><> piVlo ooiu-ilia- ifan a nalnrc/a do 
" ' aí •' "a ' ■ «.v.oilo:-'i;para «i-priuii/a i-càtinçu linaí, «'• a i>rrr úzarla jic: < niuuaua do- i mn,- 

V cuTesm -.ro (C ■ utUiÇ.. is.^, unio-. tdut- ali-fa-: 
-i ' - f Ivm fej nl.luDíO; •. ' si o projaclo aáo üo pi uprio l uind riu Coasraís»»" 

, i - • ftup teve (• isaiM. liào luHIa ulti seV itiiqV; fio nu Nuj',- /livi; h.-ca" .. • I_.í ? '.(u i %à H-cu senjfirp. na^mn anho. 
t» pepiíjiHif a rolialiernçao de j.ifflTOs fv^rtfacv -dw Par-- si .iLv ..i 
l II f rt C .. I , , jí l . , . r. , . 1 , . , , . 1 ...» . I * ; , I 

A fjllf1 

laiuPiifo. sí-in fini.a sn dá ntdciKimiH dr rad-i u ', (]«>lli-~ («ni 
rd*iidar tui rfjidla:* a p-op ■.•n-uu alveila ■ adoplada polo 
Mil TO. 

V . dada a irtflálixV. tio ,tuv-,.«o pm-cilo'foiidilaaiimali 
«r i 0 do Vil. 40, SOb. ' o ( em óspteir. a f- lufão qur 

rliosoii, á piiifia rnmai n-oi, f„i vidailó -pH.. 
1 AOOUlivo, sem (ta\i .tirana, udo depois tlnus torens die 
suffltlgios parlaiiientarrs. r pFô1iiTii'<T/> 
iitulmv tí.v fe.v.í.s tin .' ■ tinrin- Maiiintiliano. 
dn luenlario a (■.onstitliicão, n. pags. 'itàd. " 

$ala dos se—'os. 13 de junho de lOST. — Üeryio f:<>refíi. 
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